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INEXIGIBILIDADE DE

LICITAÇÃO

074/2026

Protocolo: 3040/2026

Objoto: Contratação de pessoa jurídica
com profissional especializado para
realizar Palestra Magma com o tema
"Fortalecendo o Sistema de Garantias de

Direitos da Criança e do Adolescente e a

Democracia Participativa "e atuar como
Facilitador dos eixos temáticos da 12°

Conferência Municipal dos Diretos da
Criança e do Adolescente.

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 8386O-0OG - Telefone 41 - 3632-1136
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Processo: 3040 / 2026

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral

Requerente:

Contato:

A$sunto:

Descrição: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar Palestra Magna com o
tema “Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente e a De

mocracia Participativa “e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da 12° Conferência Munici-pal

dos Diretos da Criança e do Adolescente.

07 de maio de 2026.

Protocolista

500.07e rptProcessoProtocolo anderleia diana cardoso das neves 07/05/2026 01:43:45

355 - Prefeitura Municipal de Piên
1'OCrfllTllWA

PROTOCOLO

Eiíiu’niar’0

Processo: 3040 / 2026

Centro de Referência de Assistência Social (Cras)

Centro de Referência de Assistência Social (Cras) - Tel: 4136321137 -

cras.assistenciasocial@pien.pr.gov.br

Protocolo Geral

Requerente:

íontato:

Assunto:

Descrição: Contratação dê pessoa jurídica com profissional especializado para realizar Palestra Magna com o
tema “Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente e a De

mocracia Participativa “e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da 12° Conferência Munici-pal
dos Diretos da Criança e do Adolescente.

07 de maio de 2026.

Centro de Referência de Assistência Social

Requerente
500.07e rptProcessoProtocolo anderleia diana cardoso das neves 07/05/2026 01:43:45
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Orgão requisitante: Secretaria de Assistência Social e Defesa Civil

34/2026N° requerimento:

Data: 30/04/2026

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades,

tamanhos, cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características):

Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar Palestra Magna com o
tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente e a Democra

cia Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da 12° Conferência Municipal, dos
Diretos da Criança e do Adolescente.

1.1.

1.2.

QUAN VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID.

T.

Contratação de pessoa jurídica com
profissional especializado para realizar
Palestra Magna com o tema
"Fortalecendo o Sistema de Garantias

de Direitos da Criança e do Adolescente
e a Democracia Participativa "e atuar
como Facilitador dos eixos temáticos

da 12° Conferência Municipal dos
Diretos da Criança e do Adolescente.
Com as seguintes características:

- Palestra MAGNA, cOm caráter mobili-

zador, formativo e orientador, com du
ração de 1 (uma) hora

- Facilitação dos eixos temáticos da

Conferência Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, com duração
de 4 (quatro) horas.

- Participação em reunião de alinha

mento prévia, voltada ao planejamento
metodológico, e organizacional da pa
lestra e dos trabalhos em grupo, com
duração de 2 (duas) horas

01 Serviço 01 R$ 2.807,00 R$ 2.807,00

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de nteresse público que justificam
a compra/contratação pretendida^ apontando explicitamente a finalidade pública a ser
alcançada com a licitação):

Antes da Constituição Federal de 1988, a assistência social no Brasil era marcada por ações pontuais,
fragmentadas, sem participação popular e sem responsabilidade estatal definida. A mudança começa com
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Constituição Federal de 1988, que institui a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado,
estabelecendo o princípio da participação popular na formulação e controle das políticas públicas.

Esse marco constitucional cria as bases para a realização de conferências como instrumentos de

democracia participativa, consolidada com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - Lei n° 8.742/1993),
que regulamenta os dispositivos constitucionais e estabelece a gestão descentralizada e participativa da
política de assistência social, com realização periódica de conferências para o do Sistema Único de
Assistência Social (SLIAS)I, com a finalidade de avaliar a política e propor diretrizes, tornando-se espaços
legítimos de avaliação, deliberação e controle social.

As conferências municipais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) surgiram como
resultado de um processo histórico de redemocratização do Estado brasileiro e de transformação da
assistência social em política pública de direito, superando o caráter assistencialista e filantrópico que

marcou sua trajetória por muitos anos.

Em junho de 2026, o município de Piên precisa realizar a 12° Conferência Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, sendo está etapa preparatória para a 13° conferência nacional dos Direitos d
Criança e do Adolescente, conforme Ofício Circular n° 01/2026 - CEDCA-PR.

A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é um espaço fundamental de
participação democrática, escuta social e formulação de políticas públicas, especialmente no contexto da
proteção integral prevista no ordenamento jurídico brasileiro. Sua importância está diretamente relacionada
ao que estabelece a Constituição Federal de 1988 (art. 227) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA
- Lei n° 8.069/1990), que atribuem à família, à sociedade e ao Estado a responsabilidade compartilhada
de assegurar, com prioridade absoluta, os direitos de crianças e adolescentes.

Nesse sentido, a conferência cumpre um papel estratégico ao promover a participação social,
reunindo representantes do poder público, sociedade civil, conselhos, profissionais da área, famílias e,
quando possível, crianças e adolescentes, garantindo pluralidade de vozes, para juntos avaliar a realidade

local, permitindo analisar avanços, desafios e violações de direitos existentes no município, construir
propostas e diretrizes, que subsidiam o planejamento das políticas públicas voltadas à Infância e
adolescência, fortalecendo ações ihtersetoriais nas áreas de saúde, educação, assistência social, cultura e

proteção fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos.

Realizar a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente significa reafirmar o compromisso do
município com a proteção integral, a cidadania, o controle social e a efetivação de direitos, transformand
demandas locais em ações concretas e qualificadas, sendo está um instrumento essencial para assegurar
que políticas públicas não sejam apenas planejadas, mas construídas coletivamente, com base na realidade
e nas necessidades de crianças e adolescentes residentes no município.

A Conferência Municipal da Criança e do Adolescente apresenta dois momentos principais e
complementares: a palestra magna, tem como objetivo principal contextualizar o tema central da
Conferência, e o desenvolvimento dos eixos temáticos.

A palestra magna constitui o momento central da Conferência, responsável por apresentar o
contexto histórico, legal e social das políticas públicas voltadas à garantia de direitos da criança e do
adolescente, bem como por orientar conceitualmente os debates e discussões que ocorrerão nos eixos
temáticos. Esse momento inicial contribui para o nivelamento de informações e para a qualificação dos
debates subsequentes.

Os eixos temáticos, por sua vez, constituem espaços de discussão coletiva, nos quais os

participantes se organizam para debater questões específicas relacionadas ao tema da Conferência. Nesses

qrupòs, são analisadas a realidade local, as demandas existentes e as estratégias de aprimoramento das
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políticas públicas, resultando na forrnulaçao de propostas e encaminhamentos que expressam a
participação social e o controle democrático.

A articulação entre a palestra magna e os eixps temáticos assegura uma abordagem integrada,
reflexiva e participativa, possibilitando que a Conferência Municipal cumpra seu papel de fortalecimento
dos direitos da criança e do adolescente e de construção coletiva de propostas para o âmbito municipal.

Apalestra magna e a condução dos eixos temáticos são atividade de natureza predominantemente
intelectual, que demanda domínio aprofundado do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do Sistema
de Garantia de Direitos, das diretrizes nacionais e internacionais, e dos desafios contemporâneos
relacionados à proteção integral da criança e adolescente.

A condução desses momentos requer capacidade técnica para articular teoria e prática, realizar
análise crítica da realidade, dialogar com diferentes segmentos da sociedade e traduzir conteúdos

complexos de forma acessível e qualificada aos participantes. Tais competências são decorrentes de
formação específica, experiência e atuação na área, características que não podem ser supridas por

ofissionais sem especialização.

Além disso, a qualidade da palestra magna influencia diretamente o nível dos debates, na
formulação das propostas e os encaminhamentos deliberados pela Conferência, impactando o
fortalecimento das políticas públicas municipais e o cumprimento do princípio da prioridade absoluta à
criança e ao adolescente.

Dessa forma, a exigência de especialização para a realização da palestra magna e facilitação dos
eixos temáticos mostra-se imprescindível para assegurar a consistência técnica, a legitimidade do processo
conferendal e o pleno alcance dos objetivos da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do
Adolescente, atendendo ao interesse público na efetivação dos direitos de crianças e adolescentes.

Compra/Contratação é para atendimento de ordem judicial?
Em caso afirmativo descrever qual:

( ) Sim ( X) Não

Em caso afirmativo descrever quais as exigências;

"^otação Orçamentária:

10.004.8.243.0013.6032,3.3.90.39.00.00 Conta: 3871 Fonte de Recurso 842

Recursos:

Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais
a esta requisição os documentos pertinentes ao repasse.

( ) Próprios ( ) Federais (x) Estaduais

e anexar

Local de entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:

Rua Belém, 154, Praça dos Sagrados
Corações. Centro - Piên/PR

Horários:

Das 09 às 17 horas
Prazo para entrega/prestação ou
execução do serviço/obra:
10/06/2026

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização
Larlssa do Carmo Honorio - Matrícula 4766101

da execução do objeto:



Prefeitura de
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

Secretaria de Assistência Social e Defesa CiviliPIEN
i,:

Há licitação em curso para o objeto pretendido?
Em caso afirmativo informar:

a) N® do processo licitatório

b) NO do contrato/ata de registro de preços vigente_

c) Data de vencimento do contrato/ata de registro de preços.

OBS: A informação acima pode ser verificada no Cronograma de Renovação de Licitações disponibiiizado
peio Depto. de Licitações e Compras.

( )Sim ( X)Não

Responsável pela elaboração
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

C
Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso
Decreto no 143/2025

)
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SÚMARIO

Objeto e Condições Gerais da Contratação
Estimativa do Valor da Contratação
Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor
Justificativa

Fonte orçamentaria

Exigências de Habilitação

Local e Período de execução
Modelo de Execuçãodo Objeto
Modelo de Gestão do Contrato

10. Obrigações da contratada

11. Obrigações da Contratante

12. Legislação Aplicada

13. Vigência do Contrato

14. Fontes de Pesquisa

1.

2.

3.

4.

5.

6.

7.

8.

9.

@13 gòvernodepien
www.pien.pr_gov.br
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1. [objeto e condições gerais da contratação
1.1. Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar

Palestra Magna com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos

da Criança e do Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como

Facilitador dos eixos temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da

Criança e do Adolescente.

1.2.

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT.ITEM

Contratação de pessoa jurídica com

profissional especializado para realizar
Palestra Magna com o tema

Fortalecendo o Sistema de Garantias

de Direitos da Criança e do Adolescente

e a Democracia Participativa "e atuar

como Facilitador dos eixos temáticos

da 12° Conferência Municipal dos

Diretos da Criança e do Adolescente.

Com as seguintes características:

- Palestra MAGNA, com caráter

mobilizador, formativo e orientador,

com duração de 1 (uma) hora

- Facilitação dos eixos temáticos da

Conferência Municipal dos Direitos da

Criança e do Adolescente, com duração

de 4 (quatro) horas.

Participação em reunião de

alinhamento prévia, voltada ao

planejamento

organizacional da palestra e dos

trabalhos em grupo, com duração de 2

(duas) horas

\\

R$ 2.807,00 R$ 2.807,00Serviço 0101

metodológico e

O serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviços técnico

especializados de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou

empresas de notória especialização.

A execução do objeto terá data definida e execução única.

1.3.

1.4.

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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1.5. 0 serviço hão é enquadrado como continuado.

2. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

2.1. O custo total da contratação é de R$ 2.807,00 (dois mil oitocentos e sete reais),
. custos apostos conforme proposta em anexo.

2.2. .0 custo levou em consideração o. risco envolvido ha cohtratação e sua alocação
ehtre cohtrátahte e cohtratado.

3. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

3,1. p forhecedor será sèieciohado por meio de cohtratação direta, tehdo em vista a

INEXIGIBILipADE deiieitaçãó.

Cohsiderahdo a Lei 14.133/2021, Alt. 74:

É ihexigivei a licitação quahdo ihviável a coiripetição, em especial hos casos de:

III - cohtratação dos seguihtes seryiços téchicos especializados de hatureza

predomihahtemehte ihtelectuai com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços dé publicidade e divulgação:

4. JUSTIFICATIVA

4.1 Antes da Constituição Federal de 1988, a assistência social nò Brasil era marcada

por ações pontuais, fragmentadas, sem participação popular é sem responsabilidade

estáta^ definida. A mudança começa com Constituição Federal de 1988, que institui a
assistência social como direito do cidadão e dever do Estado, estabeiecendõ o princípio
da participação popular na formulação e controle das políticas púbiicas.

Esse marco constitucional cria as bases para a realização de conferências como

instrumentos de democracia participativa, consolidada com a Lei Orgânica da
Assistência Social (LOAS - Lei n^ 8.742/1993), que regulamenta os dispositivos
constitucionais e estabelece a gestão descentralizada e participativa da política de
assistência social, com realização periódica de conferências para o do Sistema Único
de Assistência Social (SLIAS)I, com a finalidade de avaliar a política e propor diretrizes,
tornando-se espaços legítimos de avaliação, deliberação e controle social.

As conferências municipais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social

(SUAS) surgiram como resultado de um processo histórico de redemocratização do =
Estado brasileiro e de transformação da assistência social em política pública de direito,
superando p caráter assistencialista e filantrópico que marcou sua trajetória por muitos
anos.

gòvéroodepien ^
www.pien.pr.gov.br
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Em junho de 2026, o município de Piên precisa realizar a 12° Conferência

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo está etapa preparatória para

a 13° conferência nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme Ofício

Circular 0° 01/2026 - CEDCA-PR.

A Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é um espaço

fundamental de participação democrática, escuta social e formulação de políticas

públicas, especialmente no contexto da proteção integral prevista no ordenamento

jurídico brasileiro. Sua importância está diretamente relacionada ao que estabelece a

Constituição Federal de 1988 (art. 227) e o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA

- Lei n° 8.069/1990), que atribuem à família, à sociedade e ao Estado a

responsabilidade compartilhada de assegurar, com prioridade absoluta, os direitos de

crianças e adolescentes.

Nèsse sentido, a conferência cumpre um papel estratégico ao promover a

participação social, reunindo representantes do poder público, sociedade civil,

conselhos, profissionais da área, famílias e, quando possível, crianças e adolescentes,

garantindo pluralidade de vozes, para juntos avaliar a realidade local, permitindo

analisar avanços, desafios e violações de direitos existentes no município, construir

propostas e diretrizes, que subsidiam O planejamento das políticas públicas voltadas à

infância e adolescência, fortalecendo ações intersetorials nas áreas de saúde,

educação, assistência social, cultura e proteção fortalecendo o Sistema de Garantia de .

Direitos.

Realizar a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente significa reafirmar

0 compromisso do município com a proteção integral, a cidadania, o controle social e

efetivação de direitos, transformando demandas locais em ações concretas e

qualificadas, sendo está um instrumento essencial para assegurar que políticas

públicas não sejam apenas planejadas, mas construídas coletivamentè, com base na

realidade e nas necessidades de crianças e adolescentes residentes no município.

A Conferência Municipal da Criança e do Adolescente apresenta dois momentos

principais e complementares: a palestra magna, tem como objetivo principal

contextualizar o tema central da Conferência, e o desenvolvimento dos eixos

temáticos.

a

A palestra magna constituí o momento central da Conferência, responsável por

apresentar o contexto histórico, legal e social das políticas públicas voltadas à garantia

de direitos da criança e do adolescente, bem como por orientar conceltualmente os

debates e discussões que ocorrerão nos eixos temáticos. Esse momento inicial

contribui para o nivelamento de informações e pára a qualificação dos debates

Subsequentes.

® @ Í1‘ governodepien
www.pien.pr.gov.br =' ''•"■'-'■i
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Os eixos temáticos, por sua vez, constituem espaços de discussão coietiva, nos

quais os participantes se organizam para debater questões específicas relacionadas ao
tema da Conferência. Nesses grupos, são analisadas a realidade local, as demandas

existentes e as estratégias de aprimoramento das políticas públicas, resultando na

formulação de propostas e encaminhamentos que expressam a participação social e o
controle democrático.

A articulação entre a palestra magna e os eixos temáticos assegura uma

abordagem integrada, reflexiva e participativa, possibilitando que a Conferência

Municipal cumpra seu papel de fortalecimento dos direitos da criança e do adolescente

e de construção coletiva de propostas para o âmbito municipal.

Apalestra magna e a condução dos eixos temáticos são atividade de natureza

predominantemente intelectual, que demanda domínio aprofundado do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), do Sistema de Garantia de Direitos, das diretrizes

nacionais e internacionais, e dos desafios contemporâneos relacionados à proteção
integral da criança e adolescente.

A condução desses momentos requer capacidade técnica para articular teoria e

prática, realizar análise crítica da realidade, dialogar com diferentes segmentos da
sociedade e traduzir conteúdos complexos de forma acessível e qualificada
participantes. Tais competências são decorrentes de formação específica, experiência
e atuação na área, características que não podem ser supridas por profissionais sem
especialização.

Além disso, a qualidade da palestra magna influencia diretamente o nível dos

debates, na formulação das propostas e os encaminhamentos deliberados pela

Conferência, impactando o fortalecimento das políticas públicas municipais
cumprimento do princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

Dessa forma, a exigência de especialização para a realização da palestra magna

e facilitação dos eixos temáticos mostra-se imprescindível para assegurar a

consistência técnica, a legitimidade do processo conferencial e o pleno alcance dos

objetivos da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,
atendendo ao interesse público na efetivação dos direitos de crianças e adolescentes.

aos

e 0

1

5^ FONTE ORÇAMENTARIA

5.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no orçamento do Município de Piên.

5.2.

8.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00
A contratação será atendida pela seguinte dotação: 10.004.

^ ® fi governodepien
www.pien.pr.gov.br
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Conta: 3871

Fonte de Recurso 842

6. IeXIGENCIAS DE HABILITÀÇÃO - ' ■ ■ ' ' ’
6.1. Os serviços deverão ser prestados por empresa especializada no ramo e possuir

experiência na execução do serviços similares, possuir reputação ético-profissional,

regularidade fiscal, devendo ainda, cumprir todos os requisitos legais necessários à

contratação com a Administração Pública.

6.2. Na presente contratação não há necessidade de indicação de marcas ou modelos;

6.3. Não há necessidade de emissão de carta de solidariedade;

6.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual;

6.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da

Lei no 14.133, de 2021.

6.6. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos

serviços.

7. Ilqcal e prazo da prestaçao dos serviços

7.1. LOCAL: Rua Belém, 154, Praça dos Sagrados Corações. Centro - Piên/PR

7.2. PRAZO: Data pré-defmida para realização/execução do objeto: 10 de junho de

2026.

8. IMOPELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1. A execução do objeto seguirá a seguinte previsão:

8.1.1. Data prevista para execução do objeto: 10 de junho de 2026.

8.1.2. Etapas e cronograma de execução do objeto;

8.I.2.I. Reunião de alinhamento: Com data a definir e duração aproximada de 2

(duas) horas.

8.I.2.2. Palestra magna: A ser realizada no dia 10/06/2026 no período da manhã,

com duração aproximada de 1 (uma) hora.

8.I.2.3. Desenvolvimento dos eixos temáticos: A ser realizada no dia 10/06/2026 no

período da tarde com duração aproximada de 4 (quatro) horas.

^ @ fl governodepien
www.pi6n.pr.gov.br
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9. [MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

9.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

formaiizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

10. lOBRIGAÇOES DA CONTRATADA

10.1. A Contratada obriga-se a:

10.1.1. Executar o objeto para o qual foi contratado de acordo com o estipulado em

proposta enviada ao município e que se encontra anexa ao termo de referência;

10.1.2. Comparecer com pontualidade nos horários estabelecidos para a realização
do objeto contratado.

10.1.3. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
licitação;

10.1.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as

obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada.

10.1.5. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas,

previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal,
prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução
do objeto.

na

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. A Contratante obriga-se a:

11.1.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a

conformidade dos serviços prestados com as especificações constantes do Edital, no Termo

de Referência e na Proposta apresentada pelo contratado, para fins de aceitação e
recebimentos definitivos;

11.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as

especificações e condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta
apresentada pelo contratado;

11.1.3. Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais

imperfeições nos serviços prestados ou outras irregularidades constatadas durante a

execução do objeto;

11.1.4. Efetuar os pagamentos de acordo com as condições e preços pactuados.

® ^ governodepien
www.pien.pr.gov.br
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12. jLEGISLAÇÃO APLICADA

12.1.0 Presente termo de referência se submete integralmente a Lei n° 14.133/2021.

ví-íiíj
13. VIGÊNCIA DO CONTRATO '"■•íMMêXfíí

13.1. A execução do objeto terá data definida e execução única, não sendo necessário

formalizar contrato, apenas a emissão da Nota de Empenho/Ordem de Serviço.

14. FONTES DE PESQUISA

Consultoria de Psicologia Flor e Ser LTDA - CNPJ 28.763.867/0001 -1814.1.

Piên. 30 de abril de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderleia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

FISCAL DE CONTRATO

Danielli dos Santos

Assistente social - Matrícula 101591

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ASSIST. SOCIAL E DEFESA CIVIL
Kátia Regina Rudnick Cavalheiro Fragoso

Decreto n° 143/2025

I ® ü governodepien
www.pien.pr.gov.br
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

1 - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

Antes da Constituição Federai de 1988, a assistência social no Brasil era

marcada por ações pontuais, fragmentadas, sem participação popular e sem

responsabilidade estatal definida. A mudança começa com Constituição Federal de
1988, que Institui a assistência social como direito do cidadão e dever do Estado,

estabelecendo o princípio da participação popular na formulação e controle das
políticas públicas.

Esse marco constitucional cria as bases para a realização de conferências

como instrumentos de democracia participativa, consolidada com a Lei Orgânica da
Assistência Social (LOAS - Leí n° 8.742/1993), que regulamenta os dispositivos
constitucionais e estabelece a gestão descentralizada e participativa da política de

assistência social, com realização periódica de conferências para o do Sistema Único
de Assistência Soeial (SUAS)I, com a finalidade de avaliar a política e propor
diretrizes, tornando-se espaços legítimos de avaliação, deliberação e controle social.

As conferências municipais no âmbito do Sistema Único de Assistência Social

(SUAS) surgiram como resultado de um processo histórico de redemocratização do
Estado brasileiro e de transformação da assistência social em política pública de

direito, superando o caráter assistencialista e filantrópico que marcou sua trajetória
por muitos anos.

Em junho de 2026, o município de Piên precisa realizar a 12° Conferência

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, sendo está etapa preparatória
para a 13° conferência nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme
Ofício Circular no 01/2026 - CEDCA-PR.

A Conferência-Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente é

espaço fundamental de participação democrática, escuta social e formulação de
políticas públicas, especiaimente no contexto da proteção integral prevista
ordenamento jurídico brasileiro. Sua importância está diretamente relacionada

que estabelece a Constituição Federai de 1988 (art. 227) e o Estatuto da Criança e
do Adolescente (ECA - Lei n° 8.069/1990), que atribuem à família, à sociedade e

ao Estado a responsabilidade compartilhada de assegurar, com prioridade absoluta,
os direitos de crianças e adolescentes.

Nesse sentido, a conferência cumpre um papel estratégico ao promover a

participação social, reunindo representantes do poder público, sociedade civil,
conselhos^ profissionais da área, famílias e, quando possível, crianças e

um

no

ao
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adolescentes, garantindo pluralidade de vozes, para juntos avaliar a realidade local,

permitindo analisar avanços, desafios e violações de direitos existentes no

município, construir propostas e diretrizes, que subsidiam o planejamento das

infância e adolescência, fortalecendo ações' políticas públicas voltadas à
intersetoriais nas áreas de saúde, educação, assistência social, cultura e proteção

fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos.

Realizar a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente significa

reafirmar o compromisso do município com a proteção integral, a cidadania, o

controle social e a efetivação de direitos, transformando demandas locais em ações

concretas e qualificadas, sendo está um instrumento essencial para assegurar que

políticas públicas não sejam apenas planejadas, mas construídas coletivamente,

com base na realidade e nas necessidades de crianças e adolescentes residentes no

município.

A Conferência Municipal da Criança e do Adolescente apresenta dois

momentos principais e complementares: a palestra magna, tem como objetivo

principal contextualizar o tema central da Conferência, e o desenvolvimento dos

eixos temáticos.

A palestra magna constitui o momento central da Conferência, responsável

por apresentar o contexto histórico, legal e social das políticas públicas voltadas à

garantia de direitos da criança e do. adolescente, bem como por orientar

conceitualmente os debates e discussões que ocorrerão nos eixos temáticos. Esse

momento inicial contribui para o nivelamento de informações e para a qualificação

dos debates subsequentes.

Os eixos temáticos, por sua vez, constituem espaços de discussão coletiva,

nos quais os participantes se organizam para debater questões específicas

relacionadas ao tema da Conferência. Nesses grupos, são analisadas a realidade

local, as demandas existentes e as estratégias de aprimoramento das políticas

públicas, resultando na formulação de propostas e encaminhamentos que

expressam a participação social e o controle democrático.

A articulação entre a palestra magna e os eixos temáticos assegura uma

abordagem integrada, reflexiva e participativa, possibilitando que a Conferência

Municipal cumpra seu papel de fortalecimento dos direitos da criança e do

adolescente e de construção coletiva de propostas para o âmbito municipal.

Apalestra magna e a condução dos eixos temáticos são atividade de natureza

predominantemente intelectual, que demanda domínio aprofundado do Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), do Sistema de Garantia de Direitos, das diretrizes

nacionais e internacionais, e dos desafios contemporâneos relacionados à proteção

integral da criança e adolescente.
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A condução desses momentos requer capacidade técnica para articular teoria

e prática, realizar analise crítica da realidade, dialogar com diferentes segmentos da
sociedade e traduzir conteúdos complexos de forma acessível e qualificada

participantes. Tais competências são decorrentes de formação específica,
experiência e atuação na área, características que não podem ser supridas por
profissionais sem especialização.

Além disso, a qualidade da palestra magna influencia diretamente o nível dos

debates, na formulação das propostas e os encaminhamentos deliberados pela

Conferência, impactando o fortalecimento das políticas públicas municipais
cumprimento do princípio da prioridade absoluta à criança e ao adolescente.

Dessa forma, a exigência de especialização para a realização da palestra

magna e facilitação dos eixos temáticos mostra-se imprescindível para assegurar a

consistência técnica, a legitimidade do processo conferênciaI e o pleno alcance dos

objetivos da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente,

atendendo ao interesse público na efetivação dos direitos de crianças e
adolescentes.

2 - ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Para estimativa das quantidades considerou-se o tempo necessária a

realização de cada etapa de execução do objeto.

3 - LEVANTAMENTO DE MERCADO

Para atender a demanda de realização da Conferência Municipal de Direito
da Criança e do Adolescente, considerando a realidade administrativa. Institucional

e territorial do Município de Piên, bem como as orientações técnicas do Conselho

Estadual da Criança e Adolescente - CEDCA, foram consideradas as seguintes
alternativas:

aos

e 0

n

1° - Execução direta pela Administração Pública: A execução direta
consiste na realização da palestra e facilitação dos eixos temáticos por servidores
públicos municipais, conselheiros do CMDCA Ou profissionais da rede pública, sem
contratação de terceiros. A alternativa apresenta como ponto favorável o custo

financeiro, entretanto o Município de Piên não dispõe dè profissional com a
especialização necessária para a execução adequada do objeto, podendo ocasionar

comprometimento dos resultados que se pretende com a realização da conferência.

2® - Execução indireta: A execução indireta ocorre por meio da contratação
de profissional ou pessoa jurídica especializada. Esta solução apresenta qualificação
técnica especializada, neutralidade e isenção na mediação dos debates, redução do
risco de falhas metodológicas, melhoria da qualidade das propostas elaboradas

maior segurança quanto à validação das deliberações nas etapas superiores.

e
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A análise comparativa demonstrou que, embora a execução direta apresente

menor custo financeiro, ela envolve riscos metodológicos, limitações técnicas e

possível comprometimento da qualidade dos resultados. Por sua vez, á execução

indireta oferece maior segurança técnica, neutralidade na condução dos debates,

qualidade metodológica e redução do risco de falhas que possam comprometer a

validação das deliberações nas etapas estadual e nacional.

Diante da complexidade da Conferência e da necessidade de garantir

resultados qualificados, conclui-se que a execução indireta da palestra MAGMA e da

facilitãção dos eixos temáticos apresenta-se como a alternativa mais vantajosa ao

interesse público, assegurando a efetividade, legitimidade e qualidade do processo

conferencial.

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, serviços

técnicos especiaiizadõ de natureza predominantemente intelectual, com

profissionais ou entidades de notória especialização, há inviabilidade de competição.

Destaca-se que a secretaria reaiizou através de seu corpo técnico, a avaliação

prévia dos temas a serem trabalhados e concluiu que este atende plena e

satisfatoriamente a demanda proposta e considerando a exclusividade do serviço a

ser contratado, ressaltamos não haver possibilidade de comparação de valores

praticados pelo mercado, pois tal objeto não é ofertado por outro fornecedor.

Em virtude das especificidades do objeto a ser contratado, o fornecedor

será selecionado por meio de contratação direta, tendo em vista a

INEXIGIBILIDADE de licitação.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal.

4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Para contratação do objeto pretendido, o interessado deverá comprovar que

atua em rairio de atividade compatívei com o objeto da licitação, bem como apresentar

õs documentos de habilitação exigidos, nos termos da Lei n° 14.133/2021.

5 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

A Solução consiste na contratação de profissional ou empresa qualificada

para a execução das atividades relacionadas a Conferência Municipal dos Direitos

da Criança e do Adolescente, que possui as seguintes características:
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• Realização de palestra MAGNA, com caráter mobilizador, formativo e orientador;

• Facilitação dos eixos temáticos da Conferência Municipal dos Direitos da Criança e
do Adolescente;

• Participação em 01 (uma) reunião de alinhamento prévia, voltada ao planejamento

metodológico e organizacional da palestra e dos trabalhos em grupo.

- Etapas da Execução

1 - Reunião Prévia de Aiinhamento (1 reunião): A primeira etapa da execução

compreende a realização de Ol (uma) reunião de alinhamento, a ser realizada antes

da Conferência, de forma presencial ou remota, entre o contratado e os

representantes da Comissão de organização da conferência.

Os objetivos da reunião é alinhar as diretrizes nacionais, estaduais e

municipais da Conferência, definindo a abordagem metodológica da palestra

MAGNA, ajustar os conteúdos e estratégias de condução dos eixos temáticos.

Compatibilizar o cronograma, o perfil do público participante e a realidade do

município, definindo critérios para sistematização das propostas.

Essa etapa garante coerência entre as expectativas da Administração Pública
e a metodologia a ser aplicada durante o evento.

2 - Execução da Palestra MAGNA: A palestra MAGNA será realizada conforme

cronograma da Conferência Municipal, tendo como finalidade a sensibilização e
mobilizar os participantes, promover nivelamento conceituai sobre o Estatuto da

Criança e do Adolescente (ECA), o Sistema de Garantia de Direitos e ás políticas
públicas voltadas à infância e adolescência, bem como apresentar os eixos temáticos
da Conferência, contextualizando-os à realidade local e estimulando a participação
qualificada e o compromisso coletivo com a elaboração de propostas.

A palestra deverá utilizar linguagem acessível, abordagem participativa e
alinhamento às diretrizes oficiais da Conferência.

3 - Facilitação dos Eixos Temáticos: Após a palestra, o contratado realizará a

facilitação dos eixos temáticos, conduzindo os grupos de trabalho da Conferência.

Atividades da facilitação:

• Orientar os participantes quanto aos objetivos de cada eixo temático;

• Mediar as discussões de forma democrática, garantindo a escuta qualificada e a
participação equitativa;

• Manter o foco das discussões dentro do eixo proposto;

• Auxiliar na organização e priorização das propostas;

Apoiar na sistematização técnica das deliberações, assegurando Clareza, viabilidade
e alinhamento às diretrizes da Conferência.
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A facilitação deverá observar metodologia participativa e assegurar, que as

propostas reflitam as demandas reais do município.

. A execução da contratação, estruturada com reunião prévia de alinhamento,

palestra MAGNA e facilitação dos eixos temáticos, assegura planejamento

adequado, coerência metodoiógica e qualidade técnica, contribuindo para a

efetividade, legitimidade e impacto da Conferência Municipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente.

Cronograma de execução do objeto

- Reunião de alinhamento: Com data a definir e duração aproximada de 2 (duas)

horas.

- Palestra magna; A ser realizada no dia 10/06/2026 no período da manhã, com

duração aproximada de 1 (uma) hora,

- Desenvolvimento dos eixos temáticos: A ser realizada no dia 10/06/2026 no

período da tarde com duração aproximada de 4 (quatro) horas.

6 - ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO

Para determinar o valor da contratação, considerou-se a necessidade de

realização de uma reunião preliminar anterior a conferência para alinhamento entre

0 profissional e a equipe de organização com duração aproximada de 2 (duas) horas,

a realização de uma palestra magna com duração aproximada de l(uma) hora e o

apoio a realização das discussões dos eixos temáticos com duração estimada em 4

(quatro) horas.

7 - JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO

Nesta ação, o parcelamento não se demonstra técnica e economicamente

vantajoso para a Administração, devido a natureza da despesa a ser executada.

8 - DEMONSTRATIVO DOS RESULTADO PRETENDIDOS

Ao contratar um profissional especializado para realizar a palestra MAGNAe
ser facilitadordos eixos temáticosda ConferênciaMunicipal dos Direitos da Criança

e do Adolescente, pretende-se alcançar os seguintes resultados:

1. Alinhamento conceituai e mobilização inicial, sensibilizando os participantes sobre

a importância da política de garantia dos direitos da criança e do adolescente, à 1uz

do ECA e das diretrizes nacionais, promovendo um entendimento comum sobre os

objetivos da Conferência, seus eixos temáticos e o papel de cada participante no

processo, estimulando assim o engajamento, a escuta qualificada e a participação

ativa da sociedade civil e do poder público.

2. Qualificação do debate garantindo que as discussões ocorram de forma

organizada, democrática e produtiva, evitando dispersão ou conflitos improdutivos.
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aprofundando o debate nos eixos temáticos, com mediação técnica adequada e
linguagem acessível, favorecendo reflexões críticas sobre a realidade local das

crianças e adolescentes do município.

3. Produção de propostas consistentes pára a construção coletiva de propostas
claras, viáveis e alinhadas às diretrizes nacionais e estaduais, assegurando que as
propostas reflitam as reais demandas do território e dos. diferentes públicos
envolvidos..

4. Foftajeciménto do controle social. Incentivar o pfotagonisrho de conselheiros,

profissionais da rede, representantes da sociedade civil, adolescentes e demais

atores, reforçando papel da Conferência como espaço legítimo de participação social
e deliberação de políticas públicas, contribuindo para a formação política dos
participantes, fortalecendo a atuação nos conselhos e fóruns permanentes.

5. Qualidade dos resultados da Conferência, produzindo relatórios finais bem

estruturados, com propostas consistentes para encaminhamento às etapas estadual
e nacional, garantindo que o município cumpra os critérios técnicos e metodológicos
exigidos para Váiidação da Conferência. Bem como Contribuir para que as

deliberações tenham impacto real no planejamento e na execução das políticas
públicas locais.

9 - PROVIPÊNCIAS PRELIMINARES

Não há necessidade de providências preliminares parâ execução do objeto.

10- CONTRATAÇÕES CORRELATAS E INTERDEPENDENTES

Não haverá contratações correlatas e interdependentes.

11 - IMPACTOS AMBIENTAIS DA CONTRATAÇÃO

Considerando a natureza do objeto que se pretende contratar, não se verifica

impactos ambientais-relevantes, sendo necessário somente que o licitante atenda

aos critérios dos órgãos fiscaiizãdores de sua atividade.

12 - PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES

Há previsão da contratação no plano anual de contratações

13 - VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO

A viabilidadé da contratação justifica-se, primeiramente, pela necessidade de
garantir a qualidade técnica das atividades, assegurando que a palestra e os

trabalhos nos eixos ternáticos sejam conduzidos de forma alinhada ao Estatuto da

Criança e dô Adolescente (ECA), ao Sistema de Garantia de Direitos e às orientações
nacionais da Conferência. A atuação de profissional qualificado contribui para

correto entendimento dos temas, evitando interpretações equivocadas ou debates
desaiihhados às diretrizes oficiais.

\

0
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Sob 0 aspecto administrativo, a contratação mostra-se viávei por possjbüitar

economicidade, evitando retrabaiho, falhas nietodoiógicas ou invaildação das

deliberações, garantindo ó cumprimento dos requisitos técnicos exigidos para

vaiidação da Conferência nas etapas subsequentes (estaduai e nacionai) e

otimizando 0 tempo e os recursos humanos do município, que não dispõe, em seu

quadro permanente, de profissionais com expertise específica para cohdução

metodoiógica de Conferências temáticas.

Do ponto de vista do interesse público, a contratação apresenta-se

plenamente viável e vantajosa, uma vez que fortalece a participação social e o

controle social das. políticas públicas, contribui para a formulação de propostas mais

consistentes, exequíveis e alinhadas à realidade local, assegura maior legitimidade

às deliberações aprovadas pela Conferência.

Diante do exposto, resta demonstradaa viabilidadetécnica, administrativa e

institucional da contratação da palestra MAGMA e de facilitador(a) para os eixos

temáticos, evidenciando que tal medida é adequada, necessária e vantajosa para o

atendimento do interesse público e para q alcance dos objetivos da Conferência

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente.

Piên. 30 de Abril de 2026.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO
Anderléia Diana Cardoso das Neves

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Secretária Municipal de Assist. Social e Defesa Civil

Kátia Regina Rudníck Cavalheiro Fragoso
Decreto no 143/2025
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Proposta de participação na Conferência Mynicipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente

Esta é uma proposta para participação e acompanhamento da Conferência Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente do município de Piên - PR, que será realizada no día 10 de

junho de 2026.

A partir de uma conversa inicial com a Danielli dos Santos (Diretora de área e presidente do

CMDCA), foi compartilhado o convite para a realização de uma palestra acerca do tema

Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente e a Democracia

Participativa" que será realizada no período dá manhã. E para a façilitação dos grupos relacionados

aos eixos temáticos que acontecerão no período da tarde.

Neste momento destaco a importância da psicologia como suporte, desenvolvimento e

acompanhamento de processos que envolvem a comunicação e relações interpessoais. O

psicólogo atua como um catalisador de processos de mudança, por meio da escuta qualificada,

observação e ferramentas de façilitação.

A psicóloga responsável por facilitar as atividades é Fernanda Stresser, se formou na

Pontifícia Universidade Católica do Paraná em 2013 e nesses treze anos atuou de forma

permanente com políticas públicas, garantia de direitos de crianças e adolescentes, façilitação de

capacitações e processos de construções coletivas que foram realizadas nos âmbitos municipais,

estaduais e nacional, além da atuação clínica, em instituições do Terceiro Setor

terapêuticos. Sua formação se estendeu à Educação Integral e Transformadora pela FAVI em

parceria com a Embaixada da Finlândia, participou do Gaia Education em 2016 e realizou uma

especialização em Transformação de Conflitos na Universidade Tuiuti do Paraná, finalizada em

2020. Participou também do Art of Hosting (AOH) em 2023 que tem como objetivo compartilhar

ferramentas de Anfitriar conversas e colher resultados que importam.

Hoje, além das atividades acima, também é coordenadora do Fórum DCAde Curitiba, Região

Metropolitana e Litoral, fortalecendo a sociedade civil, fazendo acompanhamento, monitoramento e

defesa das políticas da infância no Paraná. Também integra a Comissão Regional Intersetorial de

Enfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes e coordena o Comitê Estadual de

Orfandade e Direitos do Paraná.

e grupos

Fernarída Stresser - CRP 08/20147
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Nesta proposta orçamentária estão incluídas três etapas. A palestra, a facilitação e, também

sugiro uma ou duas reuniões de alinhamento com a comissão organizadora para compartilhar

metodologias e conteúdo dos eixos temáticos que serão abordados no período da tarde.

Fernanda Stresser - CRP 08/20147
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Orçamento

Prestador de Serviço: Fernanda de Araújo Stresser

25

A empresa com a razão social Gonsultorio de Psicologia Flor e Ser Ltda, tem o nome fantasia Flor &

Ser, opera com o CNPJ 28.763.867/0001-18 e foi fundada em 13/09/2017. 0 endereço de sua sede
está localizada na Rua Moyses Marcondes, 778 - Juveve, Curitiba - PR, 80.530-320. Sua atividade

principal é de "Atividades de psicologia e psicanálise", de acordo com o código CNAE Q-8650-0/03.

E como atividade secundária "Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares" com código
P-8550-3/02

Data do Orçamento: 22/04/2026

Cliente: Prefeitura Municipal de Pien
CNPJ: 76.002.666/0001-40

Endereço: Rua Espirito Santo, 120 - centro - Piên - Paraná

Email: cmdca.assistenciasocial.pr.gov.br Telefone: 41-3632-2119

Contratação: CNPJ 28.763.867/0001-18

Serviços e valores
-* ■

1

m-jK' í-ilrt-.! ll

i Palestra com o Tema: Fortalecendo o Sistema de Garantias de

; Direitos da Criança e do Adolescente e a Democracia

Participativa

R$317,001 hora

Facilitação dos eixos 4 horas 2.240,00

Reunião de alinhamento com a comissão organizadora
2 horas 250,00

Total R$2.807,007 horas

*Valor com imposto fiscal

Os valores descritos acima estão baseados na tabela de remuneração vigente do Conselho

Regional de Psicologia do Paraná. O pagamento pode ser realizado por transferência bancária pu

via pix.

Fico à disposição para qualquer esclarecimento.

Curitiba, 22 de abril de 2026Documento assinado digitalmenie

FERNANDA DE ARAÚJO STRESSER

Data: 07/05/202610:21:49-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
g0ibr

Consultório de Psicologia Flor E Ser Ltda

Fernanda Stresser - CRP 08/20147
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DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Núcleo Regional de Curitiba da Secretaria de Desenvolvimento Social e Família

do Estado do Paraná (SEDEF), por intermédio da CRIEVGA - Comissão Regional

Interinstitucional de Ehfrentamento às Violências contra Crianças e Adolescentes, declara

para os devidos fins de comprovação de experiência prévia e capacidade técnica, nos

termos do Art. 26 do Decreto Federal n® 8.726/2016 (alterado pelo Decreto n® 11.948/2024),

que:

A profissional FERNANDA DE ARAÚJO STRESSER, Psicóloga, inscrita no GRP

Ò8/20147, conduziu com excelência técnica as atividades de Fortalecimento da Articulação

e do Trabalho em Rede, conforme detalhamento abaixo;

- Objeto: Capacitação para rede intersetorial de proteção, abrangendo atividades

teóricas formativas e metodologias práticas de intervenção.

- Data de Realização: 28 de abril de 2026.

- Carga Horária: 06 (seis) horas.

- Público-Aivo: Profissionais da rede de proteção das áreas de Educação, Saúde e

Assistência Social de 05 (cinco) municípios de grande porte da Regional de Curitiba.

- Conteúdo Desenvolvido: A atividade focou no aprimoramento do fluxo de

atendimento, na integração das políticas públicas e no fortalecimento dos

mecanismos de enfrentamento às violências contra crianças e adolescentes no

âmbito regional.

Atestamos que as atividades foram desenvolvidas de forma satisfatória,

demonstrando o pleno domínio da profissional sobre o objeto, bem como habilidade na

mediação dé grupos e na articulação de políticas públicas de natureza complexa.

Por ser verdade, firmamos a presente declaração.

Curitiba, 04 de maio de 2026.

D^o Luiz Telxplra
Chefe do Núcleo Regional de Curitiba

NR-Curitiba/SEDEF

Chefe

Scanned with

@CamScanner
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Relatório Pesquisa de Preços

1 - Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

2 - Agente Responsável pela Cotação: Anderleia Diana Cardoso das Neves - Matrícula

3 - Objeto: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar
Palestra Magma com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e
do Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos temáticos

da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente.

4 - Fontes Consultadas: A pesquisa de preços foi realizada utilizando-se dos seguintes

parâmetros para a formação do preço de referência:

Kl Contratações similares, no âmbito da Administração Pública do Município de Piên,

homologadas nos últimos 12 (doze) meses anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas

pelo INPC acumulado no período;

M Contratações similares de outros entes públicos, homologadas nos últimos 12 (doze) meses

anteriores à data da pesquisa de preços, corrigidas pelo INPC acumulado no período;

Painel de Preços disponível
http://paineldeprecos.planeiamento.qov.br:

□ Consulta ao aplicativo Menor Preço, ou ainda

https://menorpreco.notaparana.pr.gov.br desenvolvidos pelo Governo de Estado do Paraná,

devendo-se selecionar o município como cidade de pesquisa, não encontrando a região e após
0 estado;

□ Pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência formalmente aprovada

pelo Poder Executivo Federal ou Estadual, sítios eletrônicos especializados ou de domínio
amplo, desde que contenha a data e hora de acesso;

□ Pesquisa de preços em sites de lojas virtuais, observando a necessidade de juntar-se ao

processo a impressão da página pesquisa, contendo nome e CNPJ da empresa, a descrição do
produto, 0 preço, bem como data e hora de acesso;

K Pesquisa de preços realizada pelo(a) próprio(a) Secretário(a) do órgão solicitador da
aquisição/contração ou servidor designado para o ato, preferencialmente via e-mail ou

correspondência eletrônica, devendo constar dados da empresa consultada (nome, cnpj,

endereço e telefone), nome e CPF do atendente da empresa, dentre outras informações

relevantes a identificação;

□ Pesquisa com fornecedores ou prestadores de serviços, através de no mínimo 03 (três)

orçamentos, desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em mais de 90 (noventa)

dias, como também que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 120 (cento e

vinte) dias de antecedência da data de divulgação do edital;

□ endereço eletrônicono

siteao

1
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□ Consulta a bancos de dados especializados se dará em razão do objeto a ser adquirido
demonstrado no processo administrativo, devendo ser utilizados, dentre outros o BPS - Banco

de Preços em Saúde do Ministério da Saúde, Cotação de Diária de Preços da CEASA/PR

Centrais de Abastecimento do Paraná, SINAPI - Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e

índices da Construção Civil, SLP - Sistema de Levantamento de Preços da Agência Nacional do
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis;

□ Pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas decorrentes de contratações públicas
similares.

5 - Método Aplicado; Fornecedor único. Foram solicitadas NFS de serviços prestados pelo
fornecedor a outros entes federados para comparação de preços.

6 - Preços de Referência:

6.1-0 serviço objeto desta contratação é caracterizado como serviços técnico especializados
de natureza predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória

especialização, sendo inviável a comparação de preços.

6.1.1 - Item 1: R$ 2.807,00 (dois mil e oitocentos e sete reais), custos apostos conforme
proposta em anexo.

7 - Os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados foram

desconsiderados?

□ SIM □ NAO S NAO EXISTIA PREÇO A SER DESCONSIDERADO

8 - Houve pesquisa com menos de três preços?

S SIM □ NAO

justificativa;

Considerando a natureza do objeto a ser contratado, inscrição fiara participar de encontro

regional de órgão colegiado, não foi possível realizar comparação de preço entre fornecedores.
Adotando a contratação direta, tendo em vista a INEXIGIBILIDADE de licitação.

Considerando a Lei 14.133/2021, Art. 74:

É inèxigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

III

2
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Foi realizado pesquisa no Portal Nacional de Contratações Publica para analisar o valor pago
por outros entes federados em contratações similares, bem como solicitado a empresa
selecionada o envio de notas ficais e contratos já assinados, para comparativo de preço.
Concluindo que os valores cobrados estão dentro dos padrões de mercado para o dbjeto desta
contratação.

9 - Os seguintes fornecedores foram consultados e não enviaram.

9.1 - Não se aplica

10 - Data do início da pesquisa de preços: 22/04/2026

11 - Data de conclusão da pesquisa de preços: 30/04/2026

12 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao art. 11.° do Decreto Municipal de

n.o 314/2023, segue em anexo NFS de serviços prestados pelo fornecedor.

13 - Declaro para os devidos fins que, em atendimento ao inciso I e H, do parágrafo 4.° do
art. 8.0 do Decreto Municipal de n.o 314/2023, não se aplica a está contratação.

14 - Declaro para os devidos fins, nos termos do art. 7.° do Decreto Municipal de n.o 314/2023,

que os preços fixados no processo estão de acordo com os praticados no mercado.

Piên, 28 de abril de 2026

ANDERLEIA DIANA CARDOSO DAS NEVES

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766039

Responsável pela Elaboração

KÁTIA REGINA RUDNICK CAVALHEIRO FRAGOSO
Secretaria Municipal De Assist. Social E Defesa Civil

Decreto no 143/2025

3
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04/05/2026, 09:36 ISS-Curitiba - Sístema de Administração de ISS

Número daNota

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS e

,22

>;/ -J;? 3 0Dato é Hora-de Emissão

27/09/2024 0Sí01i26

Código de Vèrificsçâo

SMUGYIOO

PRESTADOR DE SERVIÇOS
Razão Social: CONSULtORIO DE PSICOLOGIA FLOR ESER LtDA - ME

CPF / ÇNPJ:
Endereço:

28.763.867/0Ó01-18 Inscrição Municipal:
R. MOYSES MARCONDES, 0Ó0778 - BAIRRO; JUVEVÈ -
CEP:80530320

04 16 0781093-4

Tel.: 41 - 996SS0158

Município: CURITIBA UF: PR Email: psic.floreser@gmatl.com

TOMADOR DE SERVIÇOS

INStITUTO CONSTRUINDO UM LUGARSEGURO

24.340.108/0001-91 IMU: Ò739934-4

■ACYR BOZA, 000314- BAIRRO: BOQUE|g||Éj9lfM0330
'"UF: PR

Nóine/Elazão Sociel:

CPF / CMP3:

Endereço:

Municípto:

t Outro Doc.:

EmaihCURITIBA

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVirOS

CPs-OESílS 143-54.r.afi,-?ãodoC3pacit3dor(3) riferenwaopsriodotrabalhaibro
awftfóProiete ViraSe3uro-COTsliuindolniâna35dêBrimári;'-TsrmodeF or.-ieníoN5S51123C023,K-Proccsso 00135229849202332
eonó^ente-MINISTÉRIODOSDIREITOSHUf.tAilOSECICADAt®

Nota Fiscsl = RS3025.00^^

: VALOR TOTAL DA NOTA . R$3.025,00

Códtgoda Attvídade^|^^^|

- Psicoíogiaf04-16

Valor Total das Dedu^^ Base de Cálcub (R$) Alíquota Valor do 15S (R$} Créi£to p/ Abaiíi do IPTÜ

0,00 3.025,00 2,17 65,64 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES
Esta NFS-efoiemitidècom respaldo na Lei 7;3y2TO

Dociwnenío emitido por ME ou EPPopí^te peto Simples NadonaL

NSogeradireitoôcréditotiscél de IPL

https://isscuritiba.curitiba.pr.gov.br/iss/Principal/frmFramesPg Principal.aspx75Pafam=MENSAGEM&sLogin=1 1/1
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04/05/2026, 09:35 ISS-Curitiba - Sistema de Administração de ISS

Número da Nota

PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

SECRETARIA MUNICIPAE DE FINANÇAS

NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFS-e

20

9Data e Horadé Emissio

24/04/202416!05;34 1ú

Código de Verificação

HW37340D

PRESTADOR DE SERVIÇOS

CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR ESER LTDA ^ ME

Inscrição l^unlclpab

R. MÕYSES MARCONDES, 000778 - BAIRRO: JUVEVE -
CEP:80530320

CURITIBA

Razão Social:

CPF / CNP3:

Endereço:

28.763.367/0001-18 04 16 0781093-4

Tel.: 41 - 996380158

r^unlcípio: UFí PR Emaif; psic.floraser@gmai[.oDm

TOMADOR DE SE RVIÇOS

Noine/RaiSoSocial: INSTITUTO CONSTRUINDO UM LUGARSEGURO

CPF / CNPJ:

Endereço;

Município;

24.340.108/0001-91

AGYR BOZA, 00G314- BAIRRO: BO

CURITIBA

IMU: 0739934-4 ^Outro Doc.;

’|gÇÉPTgÍ;670330
Email; .r

DISCRIMINAÇÃO DOSSERVIÇI^

'• TTT ''
PprFèrnandadeteúioStrBsser.CPFOpS 819149-54.nsftínçao(jB Pesquisa-,

fi 'í,-' , . .■

mm
^ .pi.%

ím
fp^pdo trabalíada

'M m ’í

I1 I. VWi'. Wh

V3lorbW3datót3Fjscaí=RSS.!25.{^ • ^

•"4 w ^ '1

1^.
'liR

'4 m
Üi ilÉ li#

■f

1Wf
S« Wi

mu «ií

1 'í$iã
m 1®3íké

mm misFí ^'«:í

11 m*
f» wt"'

m vi
»?SSí®

*
í^: M[

fRSr
i| mm-Wmüíá é

m lii K Wí
m X

k
?>(•.f

-X
mm íl-St

VALOR1 OTAL DA NOTA - R$6.125,000-:
Código da Ativídade„r.

04-16 - Psicóldgfâ^"

Valor Total Deduções (R$Í Base de Cálculo (R$] Alista (%) Valor do ISS (R$) Crécfôp p/ Abatiniefito do IPtO

0,00 6.125,00 2,17 132,91 0,00

OUTRASINFORMAÇÕES
Esta NFS*efoi «nitidacomrespõldona Lei 73/2{H^,

Documento emitido por MEouEPPoptantepdo-Simples Nadonal.
Nãogers direito acrédito fiscal de IPL

Mais informações: nata.curitiba.pr.gov.br

https://isscuritiba.cu ritiba.pr.gov.br/iss/Principal/frmFramesPgPrincipal.asp)(?sParam=MENSAGEM&sLogin=1 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA Nota Fiscal dé Serviços
Eietrônica

íj

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA Número;

4' ■■
dSCONDE DE TAUNAY, 950 - 84Ô51900 - RONDA - PONTA- GROSSA - PR

Eini'.‘.To

,1-0/,^';;c.

Núm. do RPS: Série do RPS: Tipo do RPS: Emissão RP8: Autenticidade:

878397634
; '-i.

;%

SITEAU'rENTICIO/'DE; http^ >'oontjijiOí,iri o-<y.olQt\:cli.coi:i .br>ics'autant!Cdr-docunv.'nto-fii~ji

DADOS DO PF.F.ST aDCí; l)0 SERVIÇO

' i-'c. Municipal:

Nome/Razâo Social:

Nome Fantasia:

Endereço;

CNPJ.CPP;00164505 43,153.560/0001-89

LUCIANA FRANCO SILVESTRE LTDA

Rcg.nicFiacal; SIMPLESNACIONAL

CONEXOES; QUALIFICANDO PROCESSOS COLETIVOS

insc. Estadual:

RUA SOUZA DANTAS, 296, APTO 12 - CONDOMÍNIO EDIFÍCIO GAROPABA 1 A - 002 -
Município/UF;

Fone/Fax:

PONTA GROSSA-PR CEP: 84,015-102

E-Mail: cía.oontabilO@gmail.cóm

DADOS DO tomador DO StRViCO

1nsc. Municipal:
Nome/Razãp Social:

Endereço: PIEN, 0 - PIEN

CãrPT7C-H'P6--7g.0ô2.éÔ6/0ÕÔ14ô

Prefeitura Municipal de Piên

Insc. Estadual:

Munlcipló/UF:

Fone/Fax:

PIEN-PR CEP: 83.860-000

E-Mall;

DEFINIÇÃO DO SERVIÇO

llõm Ca ListãTlQ õoiviçus da LC ifTTLTBS:

802 ,INSTRUGAO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS
DE QUALQUER NATUREZA.

ÜNÀe:

8599699

Competência:

7/2025

Local da Prestação do Serviço;

PONTA GROSSA-PR

Situação da NFS-e;

EMITIDA

Natureza da Opafaçãõ:

EXIGfVEL

CERTiFiCO

Que os ma* "riais constantes no

fíocumento fiscaj íorsm recebidos-pu
que os serviços fo/am executados.DISCRIMINAÇÃO DO SCfJVlCO

N° do Empenho: 5749/2026
Dados bancários: Banco Inter
Banco077

Agência: 0001
Conta: 22586001-5 ■

Piên / O? / o?‘7

í\íome; Scheila f uerst Schroth

RG:1Q.0S4.184-8

Assinatura:

ITEiJS DO SERVIÇO

Descrição do ItemTributável Quantídad Valor Unitário Desc. Incond. Desç. Cond, Valor Total

Realização da palestra mágna da
Conferência Municipal de Assistência
Social com o tema "20 anos do SUAS;
Construção, proteção sociai e
resistôncia”^

SIM 1,00000 3.500,00 0,00 0,00 3.500,00

TRIDUrCS INCIDENIES

Tributo
Alíquota Valor Retido

ISSQN
2,65152 92,80000 Não

PIS
0,25000 8,85000 Não

COFINS
1,16000 40,75000 Não

INSS
0,00000 0,00000 Não

IR
0,33000 TI,60000 Não

CSLL
0,29000 10,15000 Não

CPP
3,60000 125,86000 Não

Impostos Federais
0,00000 197,21000, Não

Outras Retenções
0,00000 Nâo

■| OTAL I7AÇaO ÜO DOCUrtEIr IO TIhOAI

Base de Cálculo do ISSQN:

3.500,00
Valor Total Descontos:

0,00
Valor Total das Deduções;
0.00

Valor Liquide da NFS-e:

3.500,00

ValoT Total da NFS-e:

3.500,00

NFS-E N-
Recebemos de LUCIANA FRANCO SILVESTRE LTDA, os serviços constantes nesta documento fiscal eletrônico.
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VRecebemos de LUCIANA FRANCO SILVESTRE LTDA. os serviços consTanles nesta documento fiscal eiàtrônlco.

241
Jl DATA:_./ i Assinatura:

3 3
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3 4-Município de São Lourenço do Oeste
Estado de Santa Catarina

CONTRATO N° 130/2025, DE 19 DE MAIO DE 2025.

O MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE, Estado de Santa Catarina,

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ n° 83.021.873/0001-08, com

sede na Rua Duque de Caxias, n° 789, Centro, em São Lourenço do Oeste/SC,
representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. Agusfinho Assis Menegatti, brasileiro,
casado, inscrito no CPF sob o n

Lourenço do Oeste/SC, denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa

NOVO SABER CURSOS E TREINAMENTOS LTDA., pessoa jurídica de direito

privado, inscrita no CNPJ sob o n° 55.988.235/0001-25, com sede na Rua Maria

Nazareth Vilela, n° 235 - bloco 300, apt. 352 - Morada dos Nobres, na cidade de

Araçatuba/SP, CEP 16.022-030, neste ato representada pela sua sócia administradora,

a Sra. Luana Ellen Genegim Nunes, brasileira, empresária, inscrita no CPF sob o n°

.235.078-**, residente e domiciliada em Araçatuba/SP, denominada simplesmente

CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, em decorrência no Processo

Licitatório n° 051/2025, Modalidade Pregão Eletrônico n° 026/2025

observância às disposições da Lei n° 14.133/2021, da Lei n° 123/2006 e Decreto

Municipal n° 7.986 de 24 de março de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de

Contrato, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

O ***
.519.949- residente e domiciliado em São

★**

e em

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

ESPECIALIZADA PARA PRESTAR SERVIÇOS DE ASSESSORIA E EXECUÇÃO
DAS CONFERÊNCIAS MUNICIPAIS SENDO CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA

ASSISTÊNCIA SOCIAL, CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA

IDOSA E CONFERÊNCIA MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE”, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de

Referência, anexo do Edital..

1.2. Este termo de contrato vincula-se ao Edital de Pregão identificado no

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

Lotei

Itens Descrição Und. Qtd. Valor Unitário Valor Total

Contratação de empresa prestadora de serviço especializado de

assessoria e execução da Conferência Municipal da Assistência Social

(elaboração do Regimento Interno; Elaboração do material de apoio

para os trabalhos em grupo, modelos de programação, Ficha de

avaliação pelos participantes; Ficha de avaliação Conselheiros; Fichas

de Credenciamento; Ficha dê identificação de delegados; Instrumental

de Sistematização; Formulário de Moção, Controle de presença;

Crachás, Modelo decreto convocação, modelo convite, capacitação

para os técnicos, coordenadores e relatores, para^'orientação sobre o

tema/assunto para as conferências e detalhamento dos eixos (online),
execução de palestra magna por profissional devidamente habilitado

(presencial); Coordenação e acompanhamento dos trabalhos em, grupo.

Plenária final e eleição dos delegados para nível estadual e elaboração
do relatório final.

Conferência Municipal dos direitos da Pessoa Idosa: (Elaboração do
Regimento Interno; Elaboração do material de apoio para os trabalhos

em grupo, modelos de programação. Ficha de avaliação pelos

participantes; Ficha de avaliação Conselheiros; Fichas de

Credenciamento; Ficha de identificação de delgados; Instrumental de

1 Svç. 1 R$ 3.233,00 R$ 3.233,00

2 R$ 3.233,00 R$ 3.233,00Svç. 1
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Sistematização; Formulário de Moção, Controle de presença; Crachás,

Modelo decreto convocação, modelo convite, capacitação para os

técnicos, coordenadores e relatores, para orientação sobre o

tema/assunto para as conferências e detalhamento dos eixos (online),
execução de palestra magna por profissional devidamente habilitado

(presencial); Coordenação e acompanhamento dos trabalhos em grupo.

Plenária final e eleição dos delegados para nível estadual e elaboração

do relatório final).

Contratação de empresa prestadora de serviço especializado de

assessoria e execução da Conferência Municipal dos Direitos da

Chanca e do Adolescente; Ficha de avaliação pelos participantes; Ficha

de avaliação Conselheiros; Fichas de Credenciamento; Ficha de

identificação de delgados; Instrumental de Sistematização; Formulário

de Moção, Controle de presença; Crachás, Modelo decreto

convocação, modelo convite, capacitação para os técnicos,

coordenadores e relatores,para orientação sobre o tema/assunto para

as conferências e detalhamento dos eixos (online), execução de

palestra magna por profissional devidamente habilitado (presencial);
Coordenação e acompanhamento dos trabalhos em grupo. Plenária

final e eleição dos delegados para nível estadual e elaboração do
relatório final.

3 Svç. 1 R$ 3.233,00 R$ 3.233,00

TOTAL CONTRATADO R$íg.699,00
:'.r

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. Este contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a contar de sua emissão.

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO
3.1. O CONTRATANTE pagará a CONTRATADA pelos serviços previstos

neste contrato, em moeda corrente nacional, a quantia de R$ 9.699,00 (nove mil,
seiscentos e noventa e nove reais), descontando os encargos tributários e

previdenciários de acordo com a legislação vigente.

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e

indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato serão custeadas

através de recursos financeiros de origem própria, por conta do orçamento do exercício

financeiro de 2025, com a seguinte rubrica orçamentária: D 142/2025 -

22.001.08.244.4509.2029.3.3.90.00.00 / 1.500.0000.0000 - Recursos não Vinculados

de Impostos - Ordinários - Assistência Comunitária.

CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO E CRITÉRIOS DE ATUALIZAÇÃO
MONETÁRIA

5.1. Os pagamentos serão jeãlizados à Contratada de acordo com a ordem

cronológica do exercício 2025, estabelecida pelo Decreto n° 8.758, de 30 de outubro de

2024, que poderá ser de, no máximo, 30 (trinta) dias, acompanhada da respectiva nota

fiscal, cujo documento deverá conter todas as especificações.
5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento

em que o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

2
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5.3. A Nota Fiscal oü Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da

comprovação da reguiaridade fiscal, constatada por meio de consulta on-iine mediante

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 Lei n®

14.133/2021.

5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos

pertinentes á contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da

despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade

imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagarnento iniciar-

se-á após a. comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer
ônus para 0 Contratante.

;5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida

a ordem bancária pára pagamento.
5.6. Antes de Cada pagamento à Contratada, será realizada de forma on-iine

consulta âos sítios eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas no Edital.

5.7. Constatando-se a situação de irregularidade da Contratada, será

providenciada Sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cincO) dias úteis,

reguiahze sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá realizar consuita on-line mediante consulta aos sítios eietrônicos

oficiais para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Podef Público, bem como

ocorrências impèditívas indiretas.

5.9, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela .
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da Contratada, bem como

quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir 0 recebimento de seus créditos.

5.10. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo

correspondente, assegurada à contratada a ampia defesa.

5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não

regularize sua situação de habilitação.

5.12. Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente,

salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público

de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade
do Contratante.

5.13. Quando do pagamento, será efetuàda a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

5.14. Eventuais atrasos, nos pagamentos a sèrem efétUados pelo Município

serão remunerados a título de atualização monetária, aplicando-se o índice Nacional de
Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.
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CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, apliçando-se o índice

IPCA, cuja data-base está vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art.

25, §7° da Lei n° 14.133/2021.

6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

6.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente

ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

- 6.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será,
obrigatoriamente, o definitivo.

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier
a ser determinado pela legislação então em vigor.

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice Substituto, as partes
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
melo de termo aditivo.

CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO E REEQUILÍBRIO
7.1. O prazo para resposta ao pedido da Contratada de repactuação de

preços será de 30 (trinta) dias úteis.

7.2. O prazo pâra reSposta ao pedido da Contratada de restabelecimento do

equilíbrio econômico-financeiro do contrato de preços será de 30 (trinta) dias úteis.

CLÁUSULA OITAVA - GARANTIA DE EXECUÇÃO
8.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente

contratação.

CLÁUSULA NONA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O prazo para a execução das Conferências dar-se-á pelos Decretos de
Convocação emitidos pelos órgãos competentes, no caso da Conferência Municipal de
Assistência Social a data prevista para realização será 18/06/2025, para a Conferência

Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, à data prevista para execução é 11/06/2025 e

para a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente ainda não há data prevista,
porém sabe-se que deverá ocorrer neste ano de 2025.

9.1.1. Os bens/serviços deverão ser prestados em espaços
cèdidos/organizados pela Secretaria de Assistência Social, no município de São
Lourenço do Oeste/SC, em dias úteis, e êm horário de funcionamento das 7h30min às
11 h30min e dasl 3h30min às 17h30min.

9.1.2. A proponente deverá realizar a entrega do serviço no prazo solicitado

pelo Contratante, sendo a esta comunicada por meio eletrônico com no mínimo 5

(cinco) dias de antecedência.

9.1.3. A Contratada deverá elaborar o material dê apoio para os trabalhos em

grupo, modelos de programação, ficha de avaliação pelos participántes; ficha de
avaliação conselheiros; fichas de credenciamento: ficha de identificação de delegados;
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instrumental de sistematização; formulário de moção, controle de presença; crachás,

modelo de decreto de convocação, modelo convite, capacitação para os técnicos,

coordenadores e relatores para orientação sobre o tema/assunto para as conferências

e detalhamento dos eixos (online), execução de palestra magna por profissional

devidamente habilitado (presencial); coordenação e acompanhamento dos trabalhos
em grupo, plenária final e eleição dos delegados para nível estadual e elaboração do
relatório final, para as seguintes Conferências: Conferência Municipal da Assistência

Social - prevista para ser realizada no mês de Junho, Conferência Municipal dos
Direitos da Pessoa Idosa - prevista para ocorrer em Junho e Conferência Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente - sem data revista ainda, mas deverá ocorrer
neste ano.

A Contratada deverá disponibilizar profissional de referência

devidamente habilitado para a execução da Palestra Magna de cada Conferência,
preferencialmente da área social, sendo assistente social ou psicólogo, cõm devido

registro no conselho competente, deverá ainda comprovar a qualificação técnica dos

profissionais, disponibilizando atestado de capacidade técnica.

9.2. Os materiais (elaboração do Regimento Interno; elaboração dO material de

apoio para os trabalhos em grupo, modelos de programação, ficha de avaliação pelos
participantes; ficha de avaliação de conselheiros; fichas de credenciamento; ficha de

identificação de delegados; Instrumental de sistematização; formulário de moção,
controle de presença; crachás, modelo de decreto de convocação, modelo de convite),
serão disponibilizados no formato digital, ficando a Secretaria responsável pela
Impressão e disponibilização aos participantes.

9.3. Os serviços que serão prestados deverão estar de acordo com as

descrições do Anexo I, do Edital. Caso os Itens apresentados estiverem em desacordo,

estes serão devolvidos aos fornecedores, para substituição no prazo de 3 (três) dias,
sem qualquer ônus ao Município de São Lourenço do Oeste, independente da
aplicação das penalidades cabíveis.

9.3.1. O recebimento dos itens/serviços será feito pelo seu recebedor,

atestando o cumprimento de todas as condições estabelecidas no Edital e em seus

anexos, conferindo os produtos.

9.3.2. A prova de entrega é a assinatura do(a) responsável pelo recebimento
no canhoto da nota fiscal, que servirá apenas como ressalva ao fornecedor para fins de

cumprimento da data de entrega.
9.4. O recebimento provisório bem como o definitivo será realizado pelo fiscal

técnico, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as

suas atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências

na execução do contrato e demais documentos que julgarem necessários.

9.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do

contrato, ou, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades

assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor.

9.6. As despesas de seguros, transporte, tributos, encargos trabalhistas e

previdenciários decorrentes do fornecimento, ocorrerão por conta da Contratada.

9.7. O recebimento do objeto ou prestação de serviço não exclui a

responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato.

9.1.4.
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9.8. Os serviços a serem prestados ao Município deverão ser de qualidade

inquestionável, devendo estar em conformidade com a descrição constante do Anexo I

do Edital, estando ainda sujeitos a amplo teste de qualidade, reservando-se ao

Município de São Lourenço do Oeste o direito de rejeitá-los no todo ou em parte,

obrigando-se a empreSa vencedora a promover suas substituições sem qualquer ônus

adicional, sujeitandO-se a aplicação das penalidades previstas.

CLÁUSULA DÉCIMA - FISCALIZAÇÃO
10.1. Fica designada como fiscal deste contrato a servidora Manoela Cristina

Gaieazzi, ocupante do cargo de Diretor do Departamento de Vigilância

Socioassistencial, matrícula n° 183313, para exercer ampla, irrestrita e permanente

fiscalização tendo o dever de acompanhar a execução deste contrato, conforme

disposto no artigo 117 da Lei 14.133/2021, em especial quanto as obrigações

contratadas e as executadas (modo, forma e tempo), e na adoção das providências

que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento dessas obrigações, anotando

em registro próprias falhas detectadas, notificando a Contratada para que adote as
medidas corretivas necessárias e comunicando â Autoridade Superior as ocorrências

de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
Contratada.

10.2. Poderá o Município por intermédio do fiscal deste contrato rejeitar, no todo

ou em parte, o que for executado em desacordo com as obrigações assumidas neste
contrato.

10.3. A fiscalização de todas as fases da execução deste contrato, não exime a

obrigação da Contratada de fiscalizar seus responsáveis técnicos, empregados,

prepostos ou subordinados.

10.4. Fica designado como gestor deste contrato o Secretário Municipal de

Assistência Sociai, cargo atualmente ocupado por Jair Carlos dos Santos, ou quem
vier a suceder-lhe, para exercer ampla, irrestrita e permanente gestão tendo o dever de

acompanhar a execução deste Contrato, conforme disposto no artigo 13 Decreto

Municipal n° 7.978, de 24 de março de 2023.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA

CONTRATADA

11.1. São obrigações do Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus

anexos;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens e ou

serviços prestados;

c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou

irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou

corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada,

através de comissão/servidor especialmente designado;

e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento

do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, nos termos do art.

141 da Lei n° 14.133/2021.
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11.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos

pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepóstos ou subordinados.

11.3. São obrigações da CONTRATADA:

a) A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus

anexos e sua proposta, assumindo conrio exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
b) Efetuar a entrega do objeto/prestação do serviço em perfeitas condições,

conforme especificações, prazo e local constantes no Termp de Referência e seus

anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qúal constarão âs indicações
referentes à marca, procedência e prazo de validade;

c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo

com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de
1990);

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato;

e) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a. suas expensas, no

total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes de suá execução ôu de materiais nela empregados;
f) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na
licitação;

g) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

h) Arcar com todas as despesas necessárias ao fiel cumprimento do objeto;

i) . Instruir seuS empregados a respeito das disposições presentes neste
contrato;

j) Caso o objeto seja recusado ou o documento fiscal apresente incorreção, o
prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do serviço ou do
documento fiscal, a depender do evento:

k) Arcar todos os encargos fiscais, taxas comerciais, seguros, tributos e
contribuições que incidam direta ou indiretamentej na execução dos serviços
contratados; mão-de-obra, despesas .operacionais e administrativas, transporte.
Combustível, taxas, emolumentos, segurós, indenizações, e todas as obrigações
trabalhistas, previdenciárias e securitárias serão dè obrigação da empresa contratada,
para que forneça com o máximo de competência a execução dos serviços requeridos.
Deverá a empresa emitir as devidas anotações de respohsabiiidade s técnicas quando
o serviços assim exigir;

I) Prestar os serviços com mão de obra especializada, hábil e experiente
cumprimento do objeto do Editai;

m) Proceder, sob sua conta, o envio, frete da mercadoria solicitada, se for o

para

caso;

n) Fornecer aos seus empregados todos os equipamentos de proteção, em
quantidade e qualidade suficientes, e de acordo com as normas de segurança
trabalho, às suas custas, todos os EPTs - Equipamento de Proteção Individual
necessários

no

ap bom desenvolvimento dos serviços. Em nenhuma hipótese o

- 7
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Contratante poderá ser responsabilizado por acidentes que venha a ocorrer com os

empregados da Contratada durante â éxeCução doS serviços objeto do contrato;

o) Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de tpdas as obrigações e
exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, incluídas as sociais, e

ainda todas as obrigações tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento do

objeto, ficando claro inexistir entre seus empregados e o Contratante vínculo,

empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta
exclusiva da Contratada todos os ôrius decorrentes de rescisões de contratos de

trabalho e atos de subordinação de seu pessoal; e ainda todas as obrigações
tributárias e acessórias decorrentes do cumprimento dO contrato;

p) Cumprir com a reserva de Cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Prévidência Social e para aprendiz, além de atender
às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei
n° 8.213/1991;

q) Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, de

acordo com o previsto no inciso Vi do artigo 68 da Lei n. 14.133, de 1° de abril de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
12.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 14.133/2021, a

Contratada que:

12.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;

12.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

12.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

12.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

12.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;

12.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa;

12.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

12.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

12.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

12.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846/2013.

12.2.0 licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal,

às seguintes sanções:

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretem prejuízos significativos para o Contratante;

b) Multa pelo não fornecimento do objeto do contrato, total ou parcialmente, em

valor equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato;

c) Impedimento de licitar e contratar;

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

8
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12.4.A aplicação dé qualquer das penalidades previstas realikarrse-á em

, processo administrativo que assegurará o contrãditório e a ampla defesa à Contratada,

observando-se o procedimento previsto na Lei n° 14.133/2021, e subsidiàriamente a

Lei n° ,9.784, de 1999.

12.5.As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Contratànte serão

deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do município de São
Lourenço do Oeste, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão

inscritos na Dívida Àtivà e cobrados judipialmente.
12.5.1. Caso 0 Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo

máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada
pela autoridade competente.

12.6. Caso o valor da multa hão seja suficiente para cobrir os prejuízos

causados pela conduta do licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente

judiclalmente. conforme artigo 419 do Código CivIÍ.
12,7. A autoridade competente, na aplicação daS sanções, levará em

consideração a natureza e a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do
caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e o caráter educativo da

pena, - bem como o dano causado â Administração, observado o principio da
proporcionalidade.

12.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de

prática.de infração administrativa tipificada pela Lei n° 12.846/2013, como ato lesivo à

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão sèf remetidas à

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de

Responsabilização - PAR.
12.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não

consideradas, como ato lesivo à Administração Pública nacional, oü estrangeira nos

- termos da Lei n° 12.846/2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.9.1. O processamento, do PAR não interfere no seguimento regular dos

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e

prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por

pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12; 10. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no; órgão Oficial de
Imprensa do Município,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA ^ EXTINÇÃO
13.1.0 presente termo de contrato poderá ser extinto:
13.1.1. Por ato unilaterai e escrito da Administração, nas situações previstas no

inciso I do art. 138 da Lei n° 14.133/2021, e com as consequências indicadas no art.
139 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termò de
Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos, do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133/2021.

13.2. A extinção contratual deverá ser fórmaímente motivada nos autos de

processo administrativo assegurado à CONTRATADA o direito, à prévia e ampla

defesa, verificada a ocorrência de um dos motivos previstos no art. 137 da Lei n°

14.133/2021.
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13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE em caso de

rescisão administrativa prevista no art. 115 dã Lei n° 14.133/2021.

13.4.0 termo de rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes

aspectos, conforme o caso:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos òu parciãlmente

curnpridos:

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.4.3. Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - VEDAÇÕES
14.1. É vedado à Contratada:

14.1.1. Caucionar ou Utilizar este termo de contrato para qualquer operação .
financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- ALTERAÇÕES
15.1 . Eventuais alterações cóntrâtuais reger-se-ão pela disciplina do art. 124 da

Lei n° 14.133/2021.

15.2.A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste contrato.

15.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes

contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as
disposições contidas na Lei n° 14.133/2021 e demais normas de licitações e contratos

administrativos e, sübsidiariamente, segundo as normas e princípios gerais dos
contratos. -

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste

instrumento, por extrato, no Diário Oficial, de acordo coni o previsto na Lei n°
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO

18.1. É eleito o Foro da Comarca de São Lourenço do Oeste/SC, para dirimir os
litígios que decorrerem da execução deste termo de contrato que não possam ser
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/2021.

É assirh, por estarem justos e acordados, assinam o presente instrumento de

forma eletrônica, nos termos do art. 91, §3°, dã Lei n° 14.133/21, Lei Federal n° 14.063,

de 23 de setembro de 2020, Lei Municipal n° 2.389, de 21 de março de 2018 e Decreto

10
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Município de São Lourênçp. do Oeste
Èstado dé Santa Catarina

Municipal n° 7.554/2022, de 06 de maio de 2022, junto com 02 (duas) testemunhas
abaixo nominadas.

São Lourenço do Oeste - SC, 19 de maio de 2025.

AGUSTINHO ASSIS MENEGATTI

Prefeito Municipal

LUANA ELLEN GENEGIM NUNES

Novo Saber Cursos e Treinamentos Ltda.

Testemunhas:

1) 2)

Nome: Cesar Augüsto Genci
Matrícula n° 3702/01

Nome: Mareio Alves Rodrigues
Matrícuia n° 1769/02

11
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

CONTRATO

CONTRATO N” 1/2025

CONTRATANTE; FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA inscrito no Cadastro Nacional da

Pessoa Jurídica - CNPJ sob n° CNPJ: 08.647.441/0001-91, com sede à Avenida Getúlio Vargas, 308, na
cidade de Itaiópolis, Estado de Santa Catarina, neste ato representado pela Secretária Municipal Do
Desenvolvimento Social e Habitação, senhora ÉLISABETE GRUBER, portadora do CPF n° CPF n

o *** .287. ***-

3*.

CONTRATADA; CELSO CURIONI, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 15.005.174/0001-14, com sede na cidade
de União da Vitória, Estado do Paraná, a Rua Aurélio Fontana de Paulli, 175, CEP 84.607-145, Cidade Jardim,
neste ato representada pela sua representante legal. Senhor Celso Curioni, portador(a) do CPF n° ***.811. ***.

r

1*.

Celebram entre si o presente instrumento de CONTRATO, parã contratação de empresa especializada para a
realização do seguinte evento no município de Itaiópolis/SC; Conferência Municipal da Pessoa Idosa, mediante
as cláusulas é condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

Contratação de empresa especializada para a realização do seguinte evento no municipio de Itaiópolis/SC;
Conferência Municipal da Pessoa Idosa

VALOR UNITÁRIOITEM OTDE UN ESPECIFICAÇÃO

Serviço CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA PESSOA IDOSA

Palestra com o tema “Envelhecirriento multicultural e democracia-

urgêticia por equidade, direitos e participação”.

Data; 18 de junho de 2025

TRABALHO INTERNO DE PREPARAÇÃO; (8 horas remoto)

-Elaboração da arte de todos os materiais

-Elaboração do Regimento Interno

-Elaboração do material de apoio para os trabalhos em grupos;

-Modelos de programação da Conferência;

02 l - Ficha de avaliação pelos participantes R$ 2.940,00

-Ficha de avaliação pelos conselheiros

-Fichas de credenciamento

-Ficha de identificação de delegados

- Instmmental de sistematização

-Formulário de moção

-Lista de presença

-Crachá para conferência;

-Modelo de decreto de convocação



46

❖ 4" ^

ITAIOPOLIR

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAIÓPOLIS

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

-Modelo de Convite

ASSESSORIA PARA EIXOS TEMÁTICOS: (4 horas remoto)

-Capacitação para os técnicos, coordenadores e relatores, para

orientação sobre a conferência e detalhamento dos eixos.

■ Eixo 1 - Financiamento das políticas públicas para ampliação e
garantia dos direitos sociais;

■ Eixo 2 - Fortalecimento de políticas para a proteção à vida, à

saúde é para o acesso ao cuidado integral da pessoa idosa;

■ Eixo 3 - Proteção e enfrentamento contra quaisquer formas de

violência, abandono social e familiar da pessoa idosa;

■ Eixo 4 - Participação social, protagonismo e vida comunitária na

perspectiva das múltiplas velhiees;

■ Eixo 5 - Consolidação e fortalecimento da atuação dos conselhos

de direitos da pessoa idosa como política do estado brasileiro.

ASSESSORIA NO DIA DA CONFERÊNCIA: (Presencial 4
horas)-PaIestra Magna -Coordenação dos trabalhos em grupo;-

Plenária final e eleição dos delegados para conferência estadual;

TRABALHO INTERNO: (4horas remoto)

-Elaboração e envio do Relatório Final; 13 julho de 2025

CLÁUSULA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES
Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do fornecimento, bem como para definir procedimentos
e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integrairi este Contrato, como se nela estivessem
transcritos, o Edital do Pregão Eletrônico n° 31/2025, Processo Administrativo n^ 31/2025, os
documentos relacionados com a fase de Habilitação, a proposta de preços da Contratada, Termo de Referência
e demais documentos que integram o processo licitatório.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO E ENTREGA DO OBJETO

3.1. A(s) proponente(s)-vencedora(s) deverá (ao) prestar, (sob suas expensas) os serviços, nas características
solicitadas e conforme a necessidade da Administração em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento
da Autorização de Fornecimento/Empenho encaminhada através de e-mail (informado pela fornecedora) no
local indicado pela Administração Pública.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS
As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão à conta das dotações
orçamentárias, nas seguintes rubricas:

2 - 16.001.08.241.0033.2136.3.3.90.00.00 Manutenção e Implementação de Ações ao Idoso

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMENTO
5.1. O pagamento será efetuado até 20 (vinte) dias, após a apresentação da Nota Fiscal contendo número do

empenho, devidamente certificado pelo órgão competente, a qual deverá ser emitida em atendimento a IN RFB
n° 1234/2012, recepcionado pelo Decreto Municipal n° 2914/2023, de 23/02/2023, disponível
link: www.leismunicipais.com.br:

5.2. Ò pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de depósito bancário em conta corrente

no
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indicada na proposta de preço, contendo o nome do banco, agência e número da conta corrente em que deverá
ser efetivado o crédito.

5.3. Constatando o recebedor qualquer divergência ou irregularidade na Nota Fiscal, esta será devolvida à

Contratada para as devidas correções.
5.4. A critério da Administração poderá ser descontado dò pagamento devido, o valor para cobrir despesas
com multas, indenizações a terceiros e outras de responsabilidade da Contratada

CLÁUSULA SÉXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

6.1 A CONTRATADA cumprirá todas as obrigações constantes no Edital, seus Anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto
e, ainda:

6.2 proceder à prestação dos serviços no prazo e local fixados;

6.3 considerar os preços propostos completos e suficientes para a execução do objeto desta contratação, sendo
desconsiderada qualquer reivindicação de pagamento adicional devido a erro ou à má interpretação de parte
da CONTRATADA;

6.4 arcar com os encargos previdenciários, fisctds (ICMS e outros), comerciais, trabalhistas, tributários, itens,
embalagens, tarifas, fretes, seguros, descarga, transporte, material, responsabilidade civil e outros resultantes
do contrato, bem como os riscos atinentes à atividade, inclusive quaisquer despesas qüe venham a incidir
sobre os serviços, objeto desta contratação;
6.5 entende-se por encargos os tributos (impostos, taxas), contribuições fiscais e parafiscais, os instituídos
por leis sociais, emolumentos, fornecimento de mão de obra especializada, administração, lucros,
equipamentos e ferramental, transporte de material e de pessoal, estada, hospedagem, alimentação e qualquer
despesa, acessória e/ou necessária, não especificada neste Termo de Referência;

6.6 indenizar terceiros e ao CONTRATANTE os possíveis prejuízos ou danos, decorrentes dê dolo ou culpa,,
durante a contratação, em conformidade com o artigo 120 da Lei n.° 14.133/21;
6.7 arcar com todas as despesas necessárias à execução do objeto contratado;
6.8 cumprir fielmente as condições estabelecidas neste Edital e AnexOs, em compatibilidade com as obrigações
assumidas quanto à entrega dos uniformes;
6.9 refazer os serviços que apresentem desacordo com as especificações deste Edital e Anexos, no prazo
estabelecido. Caso não seja possível a correção, indenizar o valor correspondente, acrescido de perdas e danos,
mediante toda e qualquer impugnação feita pelo CONTRATANTE;
6.10 prestar informações sobre a prestação dos serviços;
6.11 manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução
do contrato e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
6.12 responder pela qualidade e demais características do objeto, bem como a observação às normas técnicas;
6.13 não subcontratar o objeto deste contrato, salvo esteja expressamente permitido neste Termo de
Referência;

6.14 prestar a garantia contratual, caso exigida neste Termo de Referência;

6.15 atribuir os serviços a profissionais legalmente habilitados e idôneos

6.16 cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas especificas,
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz;
6.17 informar ao setor financeiro da Secretaria requisitante, durante o período de vigência do contrato,
qualquer

alteração de endereço, telefone, correio eletrônico (e-mail) ou outros dados.
6.18 prestar os serviços de acordo com exigências previstas no Edital e seus Anexos, no prazo máximo previsto
no item 5.2 do Termo de Referência (60 dias após emissão de Nota de Empenho);
6.19. utilizar somente equipamentos, materiais e serviços de acordo com as normas do INMETRO, da ABNT e
outras Normas Regulamentadoras, conforme o caso;
6.20. sanar quaisquer irregularidades constatadas no fornecimento dos materiais/equipamentos/serviços,
observando o prazo máximo parâ entrega descrito no item 6.2 do Termo de Referência (5 dias após a solicitação
formal do órgão);
6.21. atender prontamente as orientações e exigências dos fiscais do contrato, designados pela Administração,
inerentes à execução do objeto contratado.
6.22. responsabilizar-se pela boa qualidade dos materiais/equipamentos/serviços fornecidos;
6.23. reparar, corrigir e substituir ãs.custas suas expensãs, no totál ou em parte, o objeto do contrato em que

se verificarem vicios, defeitos ou incorreções resultantes do fornecimento do objeto da licitação.
6.24. emitir Nota Fiscal para apresentação ao CONTRATANTE para atestar o pagamento;

/■
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6.25. serão de inteira responsabilidade da proponente vencedora, as despesas diretas e indiretas tais como:
transporte, hospedagem, alimentação e entrega do objeto deste Edital, ficando ainda o Contratante, isento de
qualquer vinculo empregatício com eles;
6.26. manter as condições de habilitação, verificadas quando da abertura das propostas;
6.27. a não reexecução do objeto licitado no prazo estipulado poderá acarretar a suspensão do pagamento,
bem como aplicação de sanções previstas no item 28 deste edital;
6.28. ser responsável por toda a manutenção, guarda, segurança, conservação e transporte de todo e qualquer
bem, produto, material e equipamento de sua posse ou propriedade, arcando com quaisquer custos e ônus;

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

8.1. Emitir Autorização de Fornecimento/Empenho previamente ao fornecimento do material;

8.2 Designar servidor responsável para acompanhar, fiscalizar, orientar, contestar, dirimir dúvidas

emergentes, promover a conferência do objeto, bem como atestar na nota fiscal a efetiva entrega e o aceite do

material, observando as características estabelecidas no Edital e seus Anexos;

8.3 Manter controle interno dos serviços prestados;

8.4 Receber o objeto e lavrar termo de recebimento provisório. Caso o serviço esteja em desacordo

especificações do Termo de Referência e da proposta da Contratada, deverá ser rejeitado, no todo ou em parte.

Estando em conformidade, será lavrado o termo de recebimento definitivo;

8.5 Comunicar à Contratada, por escrito, quaisquer imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas na

execução do objeto, para que sejam devidamente substituídas, reparadas ou corrigidas;

8.6 Efetuar o pagamento à Contratada no prazo, forma e valores definidos no Edital, no Termo de Referência
e seus Anexos;

8.7 Prestar à empreSa vencedora todas as informações necessárias à perfeita entrega do objeto contratado;
8.8 Aplicar as penalidades cabíveis à Contratada, quando for o caso, mediante notificação escrita;

8.9 O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com
terceiros, ainda que vinculados á execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações
pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão,
conforme o caso, às disposições do Art. 140, Inciso 11, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO
10.1. A prestação dos serviços será acompanhada e fiscalizada pelas Secretarias, através da servidora VANIA
CRISTINA CAMPREGHER, nos termos da Lei Federal 14.133/2021 e do Decreto Municipal n° 3.000/2023,
que deverá atestar o recebimento do observando o disposto no Edital e seus anexos, sem o qual não será
permitido qualquer pagamento
10.2. As atividades de gestão e fiscalização de contrato consistem em um conjunto de ações que têm por
objetivo aferir o cumprimento dos resultados previstos pela Administração em suas avenças administrativas,
bem como prestar apoio à instrução processual pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos relativos à alteração, prorrogação, reequilíbrio, repactuação, pagamento, eventual aplicação
de sanções, extinção dos contratos, dentre outras;
10.3. Caso ocorram conflitos entre a Administração e a empresa contratada, será estabelecido um processo
de mediação e negociação para buscar soluções consensuais. Se a empresa contratada não cumprir
obrigações contratuais, a Administração poderá aplicar penalidades, conforme previsto no contrato
legislação aplicável;
10.4. O fiscal ficara responsável pela supervisão das atividades de manutenção, garantindo que os serviços
prestados estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no contrato;

10.5. A fiscalização ê exercida no interesse da Administração e não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e nesta hipótese, não implica
cõrresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos.

com as
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL
11.1. A vigência contratual será de 12 (doze) meses, a contar da data de assinatura, sendo admitida a sua

prorrogação por iguais e sucessivos períodos até a vigência máxima decenal, conforme previsão do artigo 107

da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA REVISÃO DE PREÇOS
12rí. O preço estabelecido é fixo e Irreaiustâvel. durante a vigência do contrato, e inclui todos e quaisquer
ônus, quer sejam tributários, fiscais ou trabalhistas, seguros, impostos e taxas, transporte, frete e quaisquer
outros encargos necessários à execução do objeto.
12.1.1. A recomposição dos preços em razão de desequilibrío econômico-financeiro do contrato, somente
ocorrerá diante de fatores imprevisíveis, quando o pedido for devido e regularmente fundamentado, de acordo
com o artigo 124, Inciso II, “d” da Lei 14.133/2021.
12.1.2. A revisão dos preços poderá ser concedida, pelo CONTRATANTE, a partir da análise e a efetiva
comprovação do aumento pela Fornecedora (requerimento, planilha de custos e documentos de suporte).
12.2. Enquanto a solicitação de revisão de preço estiver sendo analisada, a Fornecedora não poderá suspender
os serviços ou a entrega do bem, e enquanto em análise, o pagamento será realizado ao preço vigente.
12.3. O prazo para responder eventuais pedidos de restabelecimen to do equilíbrio econômico-financeiro, é de
30 (trinta) dias corridos.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE

13.1. O preço será reajustado, por meio de apostilamento, a cada 12 (dozé) meses e a data base é o dia
01/04/2025, data do orçamento estimado, em conformidade com o Art. 92, § 3° da Lei n° 14.133/2021.
13.1.1. O reajuste será calculado pela variação acumulada do índice IPCA/IBGE, ou outro índice que venha
a substituí-lo, no período de 12 (doze) meses.
13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste.
13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará a Contratada a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo.
13.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
É Vedada a subcontratação ou a transferência total ou parcial do objeto licitado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES
15.1. O proponente ou o contratado será responsabilizado administrativamente, de acordo com o que
estabelece o art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 01 de abríl de 202Í, e conforme processo administrativo
descrito no art. 70 e seguintes do Decreto Municipal n° 3.000/2023, pelas seguintes infrações:
15.1.1, dar causa à inexecução parcial do contrato;
15.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
15.1.3. dar caUsa à inexecução total do contrato;
15.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

15.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de, fato superveniente devidamente justificado;
15.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;
15.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
15.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
15.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
15.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
15.1.11, praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
15.1.12. praticar ato lesivo previsto à administração pública nos termos do art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de

agosto de 2013;

15.1.13. deixar de apresentar amostra quando solicitado;
15.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:
15.2.1. advertência, que será aplicada quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
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15.2.2. multa a ser aplicada da seguinte forma:
15.2.2.1. Multa de Mora;

a) O atraso no prazo de execução das etapas previstas no Cronograma Fisico-financeiro por até 90 (noventa)
dias implicatrá multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) sobre o valor da obrigação inadimplida,
por dia corrido de atraso,
b) Acima de 90 dias de atraso, será aplicada a multa de mora fixa de 10% (dez por cento) do valor da fase,
etapa ou parcela do serviço,
c) A aplicação de multa de mora poderá, nos termos do instrumento convocatório ou do contrato,
concomitante com as multas por inexecução total ou parcial do contrato ou com as outras sanções de que
trata a Lei.

d) A Administração, considerando a conveniência e a oportunidade, poderá rescindir o contrato ou anular a

Nota de Empenho, em virtude de atraso superior a 90 (noventa) dias corridos.
15.2.2.2. Por inexecução total ou parcial do objeto contratado:

a) Poderá ser aplicada multa por inexecução parcial do ajuste no valor de 2% (dois por cento) do valor do

Contrato e, quando for o caso pelo valor do Item não cumprido, caso a Contratada descumpra qualquer
condição ajustada no contrato, ou da Nota de Empenho/Autorização Fornecimento/Ata de Registro de Preços,
b) Quando a Contratada der causa ã rescisão, será aplicada a multa por inexecução total do ajuste de 20%
(vinte por cento) do valor atualizado do contrato, sem prejuízo da multa de mora ou das demais sanções de

que trata a Lei.

15.2.3. impedimento de licitar e contratar;
15.2.3.1. A sanção prevista neste subitem será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar
âmbito desta prefeitura, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.2.4.1. A sanção prevista neste subitem que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção
referida no subitem 15.2.3, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta de todOs os entes federativos do Brasil, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos
de 6 (seis) anos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
16.1. O contrato pôde ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
16.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

16.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.
16.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
16.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
16.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
16.2.3. Indenizações e multas.

16.3. A extinção do contrato não Configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo mdenizatório (art.131, caput, daLein.° 14.133,
de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ALTERAÇÃO
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n° 14.133

de 2021,

17.2, O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DOS CASOS OMISSOS

18.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei h° 14.133/2021 e pelos preceitos de direito
público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito
privado.

ser

no

e maximo
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18.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se á analogia, aos costumes e aos

princípios gerais do direito.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

19.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itaiópolis (SC), para dirimir questões oriundas do presente contrato,
com a renúncia expressa de outro por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justa e contratada, assinam o presente Contrato de igual teor e forma.

Itaiópolis, 06 de junho de 2025

Documento assinado digitalmente
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Ofício Circular n® 01/2026 - CEDCA-PR Curitiba/PR, 25 de fevereiro de 2026.

Assunto; Encaminha materiais oríentativos sobre a 13° Conferência Nacionãi dos Direitos da Críança e do
Adolescente - CNDCA.

Aos Senhores (as):
Gestores Municipais da Política da Criança e do Adolescente
c/c

Presidentes do CMDCAs

Prezados (as) Senhores (as),

Cumprimentando-os (as), o Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente

CEDCA/PR, órgão colegiado competente em deliberar e controlar as ações da execução da Política

Estadual de Atendimento à Criança e ao Adolescente encaminha pàra conhecimento e ampla

divulgação, o Caderno Orientativo a respeito da organização da 13° Conferência Nacional dos Direitos da

Criança e do Adolescente - CNDCA, bem como o Documento Base de subsídio as discussões dos 6 Eixos da

Conferência Nacional que terá como Tema: Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança e

do Adolescente e a Democracia Participativa.

Atenção para as seguintes orientações com relação à organização das Conferências Municipais:

1. As Conferências Municipais devem ocorrer nos períodos de fevereiro a junho de 2026 e de

novembro a dezembro de 2026, sendo organizadas pelos Conselhos Municipais dos Direitos da Criança

e do Adolescente que deverá institui uma Comissão Organizadora. A decisão do período mais favorável

deve ser feita por esta Comissão, de acordo com a organização administrativa do município;

2. Os Conselhos Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devêm incidir no

processo orçamentário para garantir recursos para o processo conferencial, tanto para a realização da

Conferência quanto para as despesas de transporte da delegação municipal à Conferência Estadual;

3. Sobre a organização da Conferência, o CONANDA recomenda que preferencialmente as

etapas sejam realizadas ao longo de três dias, porém, cabe a Comissão Organizadora decidir a

programação de acordo com a realidade da gestão e administrativa do município. Nota-se que, se a

etapa municipal for realizada em menos dias, a equipe organizadora deverá se atentar para a
reorganização das atividades propostas visando o alcance do objetivo do evento;

Paiaco das Araucárias | Rua Jacy Loureiro de Campos, s/n | 6” andar, Ala B | Centro Cívico | 80530-915 | Curitiba | Paraná | Brasil

sedef.pr.gov.br | (41) 3388-4714
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4. As Conferências Municipais terão por finalidade debater o Documento Base da 13® CNDCA e,

a partir das perguntas geradoras, eiaborar propostas a serem encaminhadas para discussão nas Confe

rências Estaduais;

5. Cada Comissão Organizadora deverá planejar o processo de divulgação e mobilização para

assegurar o maior número de participantes (de acordo, com a estrutura do município), considerando a

necessidade de contemplar entidades governamentais e não governamentais, além de crianças é ado

lescentes, conforme os segmentos definidos do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Ado

lescente, sendo eles:

a) Conselhos de Direitos

b) Conselho Tutelar

c) Movimentos Sociais

d) Sistema de Justiça

e) Gestores/ Servidores de Políticas Públicas

f) Fóruns e Redes

g) Crianças e/ou adolescentes

Atenção! Deve ser garantido nas Conferências Municipais o percentual mínimo de 50% (cinquenta por

cento) de crianças e adolescentes, respeitando toda a sua diversidade, em consonância com o que foi

deliberado na 12® CNDCA.

E ainda, informamos que caberá a Comissão Organizadora Estadual definir as seguintes etapas

a serem oportunamente disponibilizadas:

a) 0 quantitativo de delegados (as) a serem eleitos para a Conferência Estadual;

b) Definição da metodologia do quantitativo de propostas por eixo a serem enviadas para

Conferência Estadual;

Agradecemos a atenção dispensada aos assuntos das crianças e dos adolescentes e aprovei

tamos para renovar os protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

Df-icz-io- Assinado de
r llbLId;’, forma digital

Prisciane de queirde viSie”"'
Presidente do (©J1V«, «£225

11:01:06 “•
3 . -03'00'
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Fórum DCA
Curitiba e Região

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que Fernanda de Araújo Stresser, psicóloga, possui

reconhecida capacidade técnica e experiência profissional no desenvolvimento de atividades

de formação, assessoria, mediação e facilitação de processos formativos no campo das

políticas públicas e dos direitos humanos,

Sua atuação abrange especialmente a elaboração e condução de cursos, oficinas,

palestras, formações continuadas e processos de educação permanente voltados às políticas

públicas, com ênfase no Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, na

articulação intersetorial e no fortalecimento de redes de proteção.

Ao longo de sua trajetória profissional, Fernanda de Araújo Stresser demonstra

competência técnica, responsabilidade ética, domínio conceituai e metodológico, bem como

habilidade para conduzir processos formativos junto a equipes multiprofissionais, gestores

públicos, conselhos de direitos, organizações da sociedade civil e demais atores estratégicos.

Declaramos, portanto, que a profissional reúne plenas condições técnicas para atuar na

realização de cursos, formações, assessorias e atividades correlatas nas áreas de direitos

humanos, políticas públicas e promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do

adolescente.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado para os fins que se

fizerem necessários.

Documento assinado digítaimente

ELISA FRANCiaE ARAÚJO

Data: 04/05/202610:21:52-0300

Verifique em http5://validar.itiigov.br
foib'

Elisa Franciele Araújo - Fórum DCA Curitiba, região metropolitana e litoral.

Curitiba, 04 de maio de 2026.

forumdcactbarmlt@qmail.com

forumdca curitiba
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos, para os devidos fins, que Fernanda dé Araújo Stresser, psieóioga, possui reconhecida
capacidade técnica e experiência profissionai no desenvolvimento de atividades de formação, assessoria,
mediação e facilitação de processos formativos no campo das põlíticãs públicas e dos direitos humanos.

Sua atuação abrange especialmente a elaboração e condução de cursos, oficinas, palestras,

formações continuadas e processos de educação permanente voltados às políticas públicas, com ênfase no

Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, na articulação intersetorial e no

fortalecimento de redes de proteção.

Ao longo de sua trajetória profissional, Fernanda de Araújo Stresser demonstra competência
técnica, responsabilidade ética, domínio conceituai e metodológico, bem como habilidade para conduzir
processos formativos junto a equipes multiprofissionais, gestores públicos, conselhos de direitos,

- organizações da sociedade civil e demais atores estratégicos.

Declaramos, portanto, que a profissional reúne plenas condições técnicas para atuar na realização
de cursos, formações, assessorias e atividades correlatas nas áreas de direitos humanos, políticas públicas
e promoção, proteção e defesa dos direitos da criança e do adolescente.

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente atestado para os fins que se fizerem
necessários.

Atenciosamente,

Wanda Jander Hudson Santos

CPF 822.059.576-00 Presidente do ICLS

Curitiba, 04 de maio de 2026

Instituto Construindo um Lugar Seguro 24.340.108/0001-91
Rua Acyr Boza, 314 - Boqueirão

Curitiba, PR-81670-330

1ugarseguro.org.Br'
CO ntâto@ I ug arseg u ro. 0 rg. B'f" ■
+55 41 99675 2791
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CERTIDÃO

REGULARIDADE DE INSCRIÇÃO
Conselho

Regional de
Psicologia
dó Paraná

O Conselho Regional de Psicologia - 8® Região, para fins de comprovação dè

regularidade de inscrição, certifica que a(o) Psicôloga(o) FERiNANDA DE ARAÚJO

STRESSER encontra-se inscrita(o) no quadro de Psicólogas(os) deste Conselho sob

0 número CRP-08/20147.

A presente certidão é válida por até 3(três) meses após a data de expedição.

Curitiba, Õ4 de maio de 2026.

Jòseli de Fátima Wásik

Coordenadora Administrativa | Administradora (CRA-PR 33.910)

[ll
A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na página

https://cfpservicos.brGtotal.com/crp08 servicosonline/pgsprocess o/ConsultarCertidao.aspx com este

código: - .

04052.02610.43144.10490.2

Avenida São José, 699 - Cristo Rei - Curitiba - Paraná - 80050-350

Site: vvww.crppr.org.br - E-mail: crp08@crppr.orq.br
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NÚMERO DE INSCRIÇÃO
28.763.867/0001-18

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

13/09/2017

NOME EMPRESARIAL

CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

TiTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
FLOR & SER

PORTE

ME

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

80.50-0-03 - Atividades dé psicologia e psicanálise

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

85.50-3-02 - Atividades de apoio à educação, exceto caixas escolares

85.91-1-00 - Ensino de esportes

I CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R MOYSES MARCONDES
NÚMERO COMPLEMENTO

778

CEP MUNICÍPIO

CURITIBA

BAIRRO/DISTRITO

JUVEVE

UF

80.530-32Õ PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

PSIC.FLORESER@GMAIL.COM
TELEFONE

(41)9688-0158

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

datadasituaçAo cadastral
13/09/2017

situação cadastral
ATIVA

motivo de situação cadastral

situação especial
********

datadasituaçAo especial
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 05/05/2026 às 11:53:13 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

CNPJ: 28.763.867/0001-18

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacionai cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabiiidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados peia Secretaria

da Receita Federai do Brasii (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para

todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas

nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://wvvw.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 08:55:30 do dia 07/05/2026 <hora e data de Brasília>.

Válida até 03/11/2026.

Código de controle da certidão: F49A.D8B4.5011.B431
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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: 1°A1-XERAÇÃ0 D0 AT0 GONSTITUTIVO

DAEMPRESAJMDIVÍDUA1. IJE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CONSÜLTGRIO DE PSIGOLOGIA FLOR E SER EÍRELI - ME

CNPJ 28.763.867/000M8

NIRE 41600608186

y

FERNANDA DEARAÜJQ STRESSER, brasileira, solteira, nascida em 17/04/1989; Psieologa,
com Registro no Conselho de Psicologia do Estado do Paraná sob 0.8/20147 residente e

domiciliada à Rua Albeitó Bolliget n" 87l,J«vevê, Curitiba ~ PK, CEP 80.030-280, portadora da
Cédula de Identidade n'’ 8.844.281-4 SSP/PR e dp CPF n° 068.819.149-54,

Única e legitima componente da EMPRESA IMDRTDLbCL DE RESPONSÁBILIDADEí

LIMITADA, sob o irome empresarial de ü&NSUETORIÚ DE PSÍC&LÚDlA FLOR Ê SER

EIRELI ~ ME inscrita no CNPJ 28.7,63.,867/0001-18, com sede sitp à Rua Vicente Giccarino n"

69, lojaQl, Aridaí: Ir,.Boa vista, CEP ;82.54p-i20, com o AtO Constíttitivõ devidaínente arquivado na
Junta Comercial do Paraná; sob p n“ 41600608186 çm 13/09/2017, resolve por este iílstarumento
alterar o seu AtaConstitutivo de acordo com as elausulas e condições seguintes:

ÚÃFITULO PRIMEIRO

CLÁUSULA PRIMEIRA

A EIRELIterá sede e domicílio, a partir da data do arquivamentOi à Rua Moyses Marcondes tf 778,
Juvevé, Curitiba - PR, CEP 80.530-320.

CLÁUSULA SEGUNDA

A EIRELI exercerá atividade econômica, a partir da data do arquivamento, de Atividàdé dç. Psicologia
e Psicarialise, Aeãdemia de YOGA, Relaxamento e/ou Aperfeiçoamento Péssõal, Atívidade de Apoio
á Educação.

CLÁUSULA TERCEIRA

Em %'ircude das alterações existentes e de acordo com o que dçterrnina aLei lQ,4p6/02, a ittular resolve

por esté instrumento CONSOLIDAR O ATO CONSTITUTIVO passa a vigorar çom .a
seguinte redação:

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/06/2018 13:25 SOB N° 20183065352.
PROTOCOLO: 183065352 DE 04/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11802370689. NIRE: 41600608186.

CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI ME

JUNTA COMEKIAL
DO PARANA" Libertad Bogus

SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 18/06/2018
WWW.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos, códigos de verificação
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ALXEÍiâÇ^ DO JJTQ CONSOTITUTIVO

ÜA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

GONSULTORIO DE PSICOLOGIA ELORE SER EIREDÍ -

eNR[ 28/763.m/00i)MS

NIRE 4Í6D06Õ8186

^LT-ME

28.763J67/0Ú01-18

NTEE -416000818:6

CONSTITUTIVO

FERNANUA BE ARAÚJO brasileira, solteira, nascida em 17/04/1989, Psícologa,
com Registro no Conselho^ de Bsiçolggia do Estado do Paraná sob n° ,08/26147 residente e
domicdiada â Rua Alberto BoUiger n“ 871JuYevê, Curiüba - PR, CEP 80.030.280, portadora da
'Cédula de Identidade n“ 8;844.281-4:SSP/PR ç dq CPF ri** d'68;8l9,149.54,

Única e legítima componente da EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE

LIMITADA, sob o nome empresarial de ÇÔNSIlUTORlO BE PSICOLOCIA FLOR E SER

inscrita no eblPJ n?2S:763.8C7/ÔÓbl-18, cOin sede sito à Ruã Mòyses Marcondes n“
778, Jüvev^ Curitiba -PR, CEP 80.530-320, com o Ato Constitutivo dêvMamente arquivado
junta Comerciai do Paraná sob o

na

n“ 4160Õ608186 em 13/09/2017, resOlve pôr este instrumento
Consolidar o seu Ato Constitutivo de acordo com as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULAPRIMEIRA

O prazo de duração da EIRELI é de tempo indeterminado e o início das operações sociais, para
todos.os efeitos, é'a data do registio, do insttunientÔéQnstítutivo; E gàrantida'a continuidade da péssôa
jurídica diante do irnpedimento por força maipr ou ímpedinientô tempofárió oupermanènte da titular,
podendo a empresa ser alterada para atender uma nova situação.

CLÁUSULA SEGUNBA

A empresa CONSULTORIO BE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI ~ ME tttí a sua sede

nã cidade deCurítiba, Éstado do Paraná, Rua Moyses Marcondes n° 77.8, Juvevê, Curitiba-PR CEP
80.530-320, que é ,seu foro e domicilio,,podendo, a qimlquer tempo, a GiátéHo de seu ittular, abrir
fechar fiHáis em .qualquer parte do teiaitórip-Nacional.

CLÁUSULAiTERCEIRA

O objeto social da EIRELI será: “Atividade ,de. Psicologia e Psiçanalise, Academia de YOGA,
Relaxamente e/ou Àpèrfeiçôámento Pessoal, .Atividade de Apaío.á EducaçãoA

ou

CERTIFICO 0 REGISTRO EM 18/06/2018 13:25 SOB N° 20183065352.
PROTOCOLO: 183065352 DE 04/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11802370689. NIRE: 41600608186.

CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI - ME

iUNIA COMERCIAL

DO PARAMA" Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 18/06/2018
WWW. empresafaoil. pr. gov. br

A validade deste documènto, sá impresso, fica sujeito à comprovação de sua autantioidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de Verificação



61 '1° ALTERÁÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CONSULTORIO DE PSIGOLOGIA FLOR E SER EIREUI - ME

ÇNPJ 28.763.867/0001-18

NIRE 41600608186

CAPÍTULO SEGUNDO

DO CAPITAL SOCIAL, DA CESSÃO DE QUOTAS EDA RESPONSABILIDADEDOS
SÓCIOS.

CLÁUSULA QUARTA

O capital social da EIRELIna importância de R§ 95.00.0,00 (noventa e cinco mil reais) dividido em
95.000 (noventa

integralizado, em moeda corrente do País.

FERNANDA DEARAÚJO StRESSER

cincomil) quotas de valor nominal R| 1,00 (u: real), o qual está totalmentem

10Ô% 95.000 (quotas) R$ 95.000,00

CLÁUSULA QUINTA

A responsabilidade da titular é limitada áò èapitál integralizàdò da empresa que será regida pelo regime
jurídico dã empresa Limitada e supleüvamentc pela lei da Sociedade Anônima, (art, 1.052, CC/2002)

CAPÍTULO TERCEIRO

DA ADMINISTRAÇÃO DA SOCIEDADE.

CLÁUSULA SEXTA

A adminisu-ação da EIRELI caberá: a titular FERNANDA DEARAUJO STRESSER, dispensado
de caução, a quem caberá dentre outras atribuições, a representação ativa e passiva, judicial e

desta EIREL,I sendo a responsabilidade da titulaf Umitacla ao capital integraJizado.
(Artigos 997, VI; 1.013. 1.Õ15, 1064, CC/2002, caso de administrador não sócio).

Parágrafo Primeiro-K titular poderá fixar uma retirada mensal, a título de

as disposições regulamentares pertinentes.

Parágrafo Segundo - Faculta-se á administradora, nos limites de seus poderes,
procuradores em nome da EIRELI, devendo ser especificado no ins.trurrientd de mandato

operações que poderão praticar e a duração do mandato, que

por prazo indeterminado.

exttajudiciai,

'pro laboré”, observadas

consüturr

j os atos e

no caso de mándato judicial, poderá ser

CERTIFICO O REGISTRO EM 18/06/2018 13:25 SOB N° 20183065352.
PROTOCOLO: 183065352 ,DE 04/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO'
11802370689. NIRE: 41600608186.
CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI - ME

JUNTA COMEROAL

po PARANA Libertad Bogus
SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 18/06/2018
víww. empresaiaoil. pr. gov. br

A validade deste documento, se impresso, fioa sujeito à comprovação de sua autenticidade noa respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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1° ALTERAÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLORE SER EIRELI - ME

CNPj 28.763.867/0001-18

NIRE 41600608186

CAPÍTULO QUARTO

DO EXERCÍCIO SOCIAL, DO BALÁNÇO, DA DISTRIBUIÇÃO DELUCROSE
PREJUÍZOS.

CLÁUSULA SÉTIMA

O térinino de cada exercício social será encerrado em.3l de dezembro do ano civil, com a apresentação
do balanço patrmionial e resultado econômico do ano fiscal, cabendo a titular, os lucros ou perdas
apuradas, (art. 1.065, CC/2002)

Parágrafo Único - Nos quatro meses Seguintes ao término do exercício social,

detberará sobre as contas, (arts. 1.071 e 1.072, § 2° e art. L078, CC/2002).
a empresária

CAPÍTULO QUINTO
DA RETIRADA EDA EXCLUSÃO DE TITULAR.

CLÁUSULA OITAVA

Falecendo-ou interditado a titular da EIRELLz empresa continuará suas atividades com os berdekos,
inçapàz. Não sendo possível ou inexístindo interesse destes, o valor de seus baveres

será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da empresa, à data da resolução, verificada
em balanço especialmente levantado.

sucessores e o

Parágrafo único ~ O mesmo piocedimentO será adotádo
resolva em relação a seu ittular.

outros casos em que a EIRELI seem

CAPITULO SEXTO

DO DESIMPEDIMENTO.

CLÁUSULA NONA

A ittular declara sob as penas da lei, què não está iinpedida, por lei especkl, e nem condenada ou que
se encontra sob os efeitos.de condenação, que-o proíba de exercer a administração desta EIRELI,
bem como não esta impedida, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos r 'ou crune

falimentai, de prevaricação, peità ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular,
çontta o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa de concorrência, contra as relações de
consumo, fé públicã oú a propriedade. (Artígol.Oll, § 1°, CC/2002).

CERTIFICO O REGISTRO ÉM 18/06/2018 13:25 SOB N° 20183065352.
PROTOCOLO; 183065352 DE 04/06/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11802370689. NIRE: 41600608186.

CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI ME

JUNTA COMERCIAL
DQ PARANA' Libertad. Bogus

SECRETÁRIA-GERAL

CURITIBA, 18/06/2018
WWW.empresafãcil.pr.gov.br

A validade deste docTmento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação
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1° ALTERAÇÃO BO ATO CONSTITUTIVO

DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI

CONSULTORlO DE PSICOLOGÍÀ ELOR E SER EIRELI - ME

CNPJ 28.763.867/0001.1$

NIRE 41600608186

CLÁUSULA J?ÉCIMA

O endeteço da âtulár, Gótístáiltes do Conttató Social oy de sua últiiTia alteração serão v:âiidos para
encaminhanieõto de eòwoeaçoes, cartas^ avisos e etc., relativos a atos societários de sey interessèi

responsabilidade de infofínação de alterações destes endereços e exclusiva dos sócios, ejue deverão
fazê-ld por escrito,
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

o

A

Declara o titulár da Eireli sob as

nos termos da Lei Cõmpletnentar nL 123, de 14/12/2006.
CAPÍTULO OITAVO

DO FORO.

penas da Lei, que s e enquadia na condição de MICRÕEMPRESA,.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

Fica eleito o foro dá Gomafca da cidade de Cilritiba, pot mais priyilegiadQ que seja pütrô, pata
exeteíciò e o curapriiiiento dos direitos e obrigações resultontes deste contrato,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCÉIRA

Declara a titular àz EIRELI^ para os devidos fins è efeitos de direito, que, a mesmo não participa de
nenhuma outra empresa, pessoa iurídiea dessà modalidade.

o

E por estar assim justa e contratada; lavra, data e assina o presente instrumento particulaf de
constituição de Empresa Individual deResponsabdidade Limitada, EIREL,I elaborado em via única,
de igual teòr é fortná para o mesmo fim, para que valha na melhor forma do dkeitq, sendo esta vic
destinada ao registro e arquivamentp na Junta Comercial do Estado do Paraná, devidamente
rubricadas pela titular, obrigando-se fielmente por si e seus herdeiros
teimos. .

cumpri-lo em todOs os seus

Curitiba — PR, 25 dé maio de 2018.

mxmãyj^ '

FERNANDA DEARA UJO
STRESSER

GPF: 068.819.149-54

■CERTIFICO O REGISTRO EM 18/06/2018 13:25 SOB N" 201830S5352.

: PROTOCOLO: 183065352 DE 04/06/2Ò18. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11802370689. NIRE: 4160Ó608186,

tlViCTi. T'.'4 CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI - ME

JUMTA COMERCIAL'
DO RARAHA' Libertad Bogus

SECRETÁRIA- GERAL
CÜRITIBA, 18/06/2018

WWW.empresafacil.pr.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica-sujeito à comprovação de. sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus rèspeotivos códigos de verificação



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do ParanáV. '.i.
l

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N» 39476275-91

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 28.763.867/0001-18
Nonne: ÇNPJ NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

Ressalvado o, direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificadp,
nesta data.

Obs.: Esta certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de
natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 02/09/2026 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.Dr.aov.br

Página 1 de 1 ■

Emitido via Portal de Emissão de Certidões (06/05/2026 12:59:29 )
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Voltar Imprimir

CAIXA.ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

28.763.867/0001-18

CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

R MOYSES MARCONDES 778 / JUVEVE / CURITIBA / PR / 80530-320

A Caixa Econômica Federai, no uso da atribuição que ihe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Sêrvico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20/04/2026 a 19/05/2026

Certificação Número: 2026042005064958777804

Informação obtida em 05/05/2026 13:40:17

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 28.763.867/0001-18

Certidão n°: 46008707/2026

Expedição: 05/05/2026, às 13:34:45

Validade: 01/11/2026 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 28.763.867/0001-18, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários-, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas s s-ugestSe, gtst.jü b í:
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Certidão Negativa de Pendências

CNPJ: 28.763.867/0001-18

Requerente: CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

O Tribunal de Contas do Estado do Paraná CERTIFICA, em consulta ao banco de dados da Coprdenadoria de

Monitoramento e Execuções - CMEX, que, nesta data, não consta registro de pendências, referentes a contas
julgadas irregulares nos últimos 8 (oito) anos e sanções ou determinações, de responsabilidade do
requerente.

Esta certidão não se aplica aos seguintes casos:

a) aos registros para obtenção de certidão liberatória pelas entidades e suas vinculadas, conforme Instrução

Normativa n° 68/2012;

^os registros constantes da apreciação pelo Tribunal, mediante emissão de parecer prévio, das contas

ais prestadas pelos chefes dos poderes executivo estadual e municipais, conforme inciso I, do art. 1°, da

Lei Complementar n° 113/2005.

Certidão emitida em 05/05/2026 13:42:18, com validade de 30 (trinta) dias, a contar da emissão.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada no site wvm.tce.Dr.Qov.br mediante digitação do

código de controle.

Código de controle desta certidão: 967629932

Certidão emitida nos termos da Instrução de Serviço n® 92, de 15/12/2014.
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Certidão Negativa Correcional - Entes Privados (ePAD, CGU-PJ, CEIS, CNEP e

CEPIM)

Consultado: CONSULTOMO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

CPF/CNPJ: 28.763,867/0001-18

Certifiea-se que^ em consulta aos sistemas ePAD e CGU-PJ e aos cadastros CEIS, CNEP e CEPiM,

^ . mantidos pela Corregedoria-Geral da União, NÃO CONSTAM registros de penalidades vigentes ou de
U ' procedimentos acusatórios em andamento, relativos ao CPF/CNPJ consultado.

Destaca-se que, nos termos da legislação vigente, os referidos cadastros consolidam informações prestadas pelos entes

públicos, de todos os Poderes e esferas de governo.

Os Sistemas ePAD e CGU-PJ consolidam os dados sobre o andamento dos processos administrativos de responsabilização
de entes privados no Poder Executivo Federal.

O Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas /CEIS) apresenta a relação de empresas e pessoas físicas que

sofreram sanções que implicaram a restrição de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração
Pública.

O Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEPí apresenta a relação de empresas que sofreram quaisquer das punições

previstas na Lei n" 12.846/2013 (Lei Anticorrupção).

1

O Cadastro de Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) apresenta a relação de entidades privadas sem

fins lucrativos que estão impedidas de celebrar novos convênios, contratos dê repasse ou termos de parceria com a

Administração Pública Federal, em função de irregularidades não resolvidas em'convênios, contratos de repasse ou termos

de parceria firmados anteriormente.

Certidão emitida âs 13:44:39 do dia 05/05/2026 , com validade até o dia 04/06/2026.

Link para consulta da verificação da certidão https://certidoes.cgu.g0v.br/

Código de controle dâ certidão: wKTTovkRJh636uuJ4BqO

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

1/1
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SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, FINANÇAS E ORÇAMENTO
DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

CERTIDÃO NEGATIVA

DE DÉBITOS TRÍBUTÁRIOS E DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL

Certidão n®: 13.103.050

CNPJ: 28.763.867/0001-18

CONSULTORIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA - UÉNome:

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal inscrever e cobrar débitos ainda não registrados ou que venham
a ser apurados, certificamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, relativas a créditos

tributários administrados pela Secretaria Municipal de Finanças e créditos tributários e não tributários, inscritos em

dívida ativa junto à Procuradoria Geral do Município (PGM),

Esta certidão compreende os Tributos Mobiliários (Imposto sobre serviço - ISS), Tributos Imobiliários (Imposto Predial

e Temitorial Urbano - IPTU), Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis Iritervivos- ITBI e Contribuição de
Melhoria), Taxas de Servriços e pelo Poder de Polícia e outros débitos municipais inscritos em dívida ativa.

A certidão expedida em nome dè pessoajurídica abrange todos os estabelecimentos (matriz e filiais) cadastrados no

Município de Curitiba.

A desta

https://cnd-cidadao.curitiba.pr.gov.br/Certidao/ValidarCertidao.

Certidão emitida com base no Decreto 619/2021 de 24/03,/2021'.
Emitida às 10:55 do dia 02/05/2026.

Código de autenticidade da certidão; 59626991D80D4F8B286C9F597DAF711B23

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

autenticidade certidão deverá confirmada endereçoser no

Válida até 31/07/2026 - Fornecimento Gratuito

Você também pode validar a autenticidade
da certidão utilizando um. leitor de QRCode.
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PROTOCOLO N° 302172026

INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

1) OBJETIVO: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para rea
lizar Palestra Magma com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos

da Criança e do Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como Facilitador

dos eixOs temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Ado
lescente.

2) MODALIDADE; Inexigibilidade.

3) VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais)

4) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscai.

5) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LOA 2026

10.004. 8.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00 Conta: 3871 Fonte dê Recurso 842

6) RECURSOS OR
Saklò Atuaiizado em

(^ Há disponibilidade.
( .) Não há disponibilidade.
( ) Quando.se tratar de Registro de Pr

da emissão do. contrato/Empenho.^^/^
C ) Necessita suplementarao.^-^

às_íl_:£^hrs R$

0 Saldo Orçamentário deverá serxonsultado no momento

José> de Barros

IRC/PR 049922/Õ-8
.Matrícula 35076-1,
Vh ÒK I

Claudinei De Siqueira
TesourariaConl

7) RECURSOS FINANCEIROS:
( ) Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Progrâmação de acordo com a
disponibilidade.

( ) Não há previsão recursos financeiros.
( j Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no momento
da emissão do contratõ/Empenho.
( ) Necessita suplementação

8) Declaramos que a análísé dá regularidade orçamentária e legal foi feita pelo órgão solicitante, de
acordo COm as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dispões
os Arts. 16 e 17 da LC 101 /OO.

[ Silvâri^eixeira Jung
Secretária l\Aunicipal/de Administração e Finànças

\ Deofèto 146/2025
I ^ llJÇ> .

01
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DESPACHO PARA INEXIGIBILIDADE

PROTOCOLO NO 2940/2026

OBJETO: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para rèalizar Palestra Magma cora o
tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança ê do Adolescente e a Democracia

Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criançâ
. e dõ Adolescente.

FUNDAMENTO LEGAL: Lei n° 14.133/21

Art. 74. É inexigível ã licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:
; III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual

com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade
e divulgação;

f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal

RAZÃO ESCOLHA DO CONTATADO:

Descrever a justificativa/motivação (apresentar as razões de interesse púbiico que

justificam a compta/contratação pretendida^ apontando explicitamente a finalidade

pública a ser alcançada com a licitação):

Antes da Constituição Federal de 1988, a assistência social no Brasil éra marcada por ações
pontuais, fragmentadas, sem participação popular e sem responsabilidade estatal definida. A
mudança começa Com Constituição Federal de 1988, que instituí a assistência social como direito do

cidadão e dever do Estado, estabelecendo o princípio da participação popular na formulação e
controle das políticas públicas.

Esse marco constitucional cria as bases para a realização de conferências como instrumentos de

democracia participativa, consolidada com a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS - Lei n°
8.742/1993), que regulamenta os dispositivos constitucionais e estabelece a gestão descentralizada
e participativa da política de assistência social, com realização periódica de conferências para o do
Sistema Único de Assistência Social (SÜAS)I, com a finalidade de avaliar a política e propor diretrizes,
tornando-se espaços legítimos de avaliação, deliberação e controle social.

As conferências municipais no âmbito do Sistema Unico de Assistência Social (SUAS) surgiram
como resultado de um procéssq histórico de redemocratização do- Estado brasileiro e de

transformação da assistência social êm política pública de direito, superando o caráter
assistencialista e filantrópico que marcou sua trajetória pOr muitos anos.

Em junho .de 2026, 0-município,de Piên precisa realizar a 12° Conferência Municipal dos
Direitos da Criança e do Adolescente, sendo está etapa preparatóriapara a 13° conferência nacional
dos Direitos da Criança e do Adolescente, conforme Ofício Circular no 01/2026 - CEDCA-PR._

A Conferência Municipal dós Direitos da Criança è do Adolescente é um espaço fundamental
de participação democrática, escuta social e formulação de políticas públicas, especialmenteno
contexto da proteção integral prevista no ordenamento jurídico brasileiro. Sua importância está
diretamente relacionada ao que estabelece a Constituição Federal de 1988 (art. 227) e o Estatuto
da Criança e do Adolescente (EGA - Lei n® 8.069/1990), que atribuem a família, à sodedade e ao
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Estado a responsabilidade compartilhada de assegurar, com prioridade absoluta, os direitos de
crianças e adolescentes.

Nesse sentido, a conferência cumpre um papel estratégico ao promover a participação social,
reunindo representantes do poder público, sociedade civil, conselhos, profissionais da área, famílias
e, quando possível, crianças e adolescentes, garantindo pluralidade de vozes, para juntos avaliar a
realidade local, permitindo analisar avanços, desafios e violações de direitos existentes no município,
construir propostas e diretrizes, que subsidiam o planejamento das políticas públicas voltadas à
infância e adolescência, fortalecendo ações intersetoriais nas áreas de saúde, educação,assistência
social, cultura e proteção fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos.

Realizar a Conferência Municipal da Criança e do Adolescente significa reafirmar o
compromisso do município com a proteção integral, a cidadania, o controle social e a efetivação de
direitos, transformando demandas locais em ações concretas e qualificadas, sendo está um
instrumento essencial para assegurar que políticas públicas não sejam apenâs planejadas, mas
construídas coletivamente, com base na realidade e nas necessidades de crianças e adolescentes
residentes no município.

A Conferência Municipal da Criança e do Adolescente apresenta dois momentos principais e
complementares: a palestra magna, tem como objetivo principal contextualizar o tema central da
Conferência, e o desenvolvimento dos eixos temáticos.

A palestra magna constitúi o momento central da Conferência, responsável por apresentar o
contexto histórico, legal e social das políticas públicas voltadas à garantia de direitos da criança e
do adolescente, bem como por orientar conceitualmente os debates e discussões que ocorrerão nos
eixos temáticos. Esse momento inicial contribui para o nivelamento de informações e para a
qualificação dos debates subsequentes.

Os eixos temáticos, por sua vez, constituem espaços de discussão coletiva, nos quais os
participantes se organizam para debater questões específicas relacionadas ao tema da Conferência.

Nesses grupos, são analisadas a realidade local, as demandas existentes e as estratégias de
aprimoramento das políticas públicas, resultando na formulação de propostas e encaminhamentos
que expressam a participação social e o controle democrático.

A articulação entre a palestra magna e os eixos temáticos assegura uma abordagem
integrada, reflexiva e participativa, possibilitando que a Conferência Municipal cumpra seu papel de ^
fortalecimento dos direitos da criança e do adolescente e de construção coletiva de propostas para
0 âmbito municipal.

Apalestra magma e a condução dos eixos temáticos são atividade de natureza predominantemente
intelectual, que demanda domínio aprofundado do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), do
Sistema de Garantia de Direitos, das diretrizes nacionais e internacionais, e dos desafios
contemporâneos relacionados à proteção integral da criança e adolescente.

A condução desses momentos requer capacidade técnica para articular teoria e prática,
realizar análise crítica da realidade, dialogar com diferentes segmentos da, sociedade e traduzir
conteúdos complexos de forma acessível e qualificada aos participantes. Tais competências são
decorrentes de formação específica, experiência e atuação na área, características que não podem
ser supridas por profissionais sem especialização.

Além disso, a qualidade da palestra magna influencia diretamente o nível dos debates,
formulação das propostas e os encaminhamentos deliberados pela Conferência, impactando o
fortalecimento das políticas públicas municipais e o cumprimentodo princípio da prioridade absoluta
à criança e ao adolescente.

na
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Dessa forma, a exigência de especialização para a realização da palestra magna e facilitação
dos eixos temáticos mostra-se imprescindível para assegurar a consistência técnica, a legitimidade
do processo conferencial e o pleno alcance dos objetivos da Conferência Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente, atendendo ao interesse público na efetivação dos direitos de crianças e
adolescentes.

JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O preço está dentro do praticado atualmente no mercado da regiãõ.

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[ X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico ou projeto executivo.

[ x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei.

[x ] Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser
assumido - Informações Orçamentárias e Financeiras.

[ X ] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.

[ x] Autorização da autoridade competente.
[ ] No mínimo 3 (três) orçamentos/cotações.
[ x ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto.

[ ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimcvde 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 75, § 3°
da Lei no 14.133/21. « / _

Piên, 06 de maio de 2026

MARCOS ÀUI MELENEK

Agentfejsfi^tjtratação
Decreto n° 29(, dj^6 ae agosto de 2025
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Assunto: "cohti-atação de pessoa jurídica, com profissional especializado, para realizar palestra
magna com o tema "fortalecendo o sistema de garantias de direitos da criança e do adolescente
e a democracia participativa" e atuar como fadlitador dos eixos temáticos da 12.3 conferência

municipal dos direitos da criança e do adolescente".
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria Municipal de Assistência Social e Defesa Civil

Parecer Jurídico

I - Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para "contratação

de pessoa jurídica, com profissional especializado, para realizar palestra magna com o tema

"fortalecendo o sistema de garantias de direitos da criança e do adolescente e a democracia

participativa" e atuar como fadlitador dos eixos temáticos da 12.3 conferência municipal dos

direitos da criança e do adolescente". O processo veio acompanhado do requerimento da

secretaria municipal, estudo técnico preliminar, termo de referência, declaração de existência de

dotação orçamentária, consulta de certidões de regularidade fiscal e trabalhista fornecido pela

Assessoria de Licitações e Contratos.

II - Passamos a análise jurídica

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do dever de

licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já

enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvados os

casos especificados na legislação".

Sendo assim, o legislador constitucional já previu que existem situações excepcionais

em que mesmo que haja a possibilidade de realizar a concorrência entre licitantes, dadas as

circunstâncias ou os custos da licitação, a regra do dever de licitar é dispensada (ou dispensável),

conforme o art. 75 da Lei no 14.133/21, sempre mediante justificativa.

No entanto, a mesma Lei de Licitações prevê outra exceção ao dever de licitar que se

dá quando a concorrência não puder ser realizada e, nestes casos, aplica-se então a "regra da

inexigibilidade", constante no ãrt. 74 do referido diploma legal, dispõe que: "É inexigível a licitação

quando inviável a competiçãd'.

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre, no caso concreto,

circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se revelam

inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciando

presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto ou em razão da

pessoa ou em razão de situações excepcionais.

numa

governodepien f

www.pien.pr.gov.br
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Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74, III, f, da Lei n° 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos de:

ÍII - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e divulgação:

(...)

(...)
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoai;

Posto isto, registra-se que a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativo, Lei n°

14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos necessários para a

contratação direta através de inexigibilidade:

Alt. 72. o processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar,
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo;
II - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23

desta Lei;
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o
atendimento dos requisitos exigidos;
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários
com 0 compromisso a ser assumido;
V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação e
qualificação mínima necessária;
VI - razão da escoiha do contratado;
VII - justificativa de preço;
VIII - autorização da autoridade competente.
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os requisitos da

legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da

compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da escolha da contratada e documentos

de habilitação jurídica fornecidos pela área de licitações e contratos.

A Lei de Licitações estabelece que a realização de licitação depende da previsão de

recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações decorrentes de obras ou

serviços a serem executadas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo

cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a declaração de disponibilidade orçamentária

e financeira atestada pelo setor de contabilidade.

Igualmente, a Lei de Responsabilidade Fiscal, direciona o gestor público a

obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as

contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,

vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete
(Vide ADI 63571aumento da despesa será acompanhado de:

I - estimativa do impacto orçamentáriõ-financeiro no exercício em que deva entrar em
vigor e nOs dois subseqüentes;

II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação

governodepien

www.pien.pr.gov.br
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orçamentária e financeira com a iei orçamentária anual e compatibilidade com o piano
piurianuai e com a iei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa da Secretaria Municipai

de Administração e Finanças, para o início dos trabaihos iicitatórios, atestando a existência de

recursos e a reguiaridade orçamentária para contratação.

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê que

se 0 gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados

expressamente neste dipioma, o contratado e o agente púbiico "responderão solidariamente peio

dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções iegais cabíveid'.

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no

art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público responsável

poderão responder pelo eventual dano causado ao erário.

III - Conclusão

Neste sentido, entendemos que o processo em comento atende Os princípios

insculpidos no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela

legalidade da contratação, através de inexigibilidade dé licitação em razão da inviabilidade de

competição, para atender a demanda da secretaria municipal, devendo ser acostado ao

procedimento documentos comprobatórios da notória especialização , tais como curricuium lattes.

Recomendo a área de Licitações que, proceda divulgação em sítio eletrônico oficial do

ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do

parágrafo único do art. 72, da Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O presente parecer possui caráter meramente opinativo, destinado a dar subsídios a

decisão da autoridade a que se destina e cinge-se, exclusivamente, dé estudo dos contornos

jurídicos, da legislação e jurisprudência em torno do assunto em comento.

S.M.J. É o parecer.

Piên, 11 de maio de 2026.

Eduardo Araújo
Procurador Jurídico

OAB/PR 58.418

@ ü governodepien ;3a
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PROTOCOLO N° 3040/2026

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 074/2026

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74° caput III, ,f da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar Palestra
Magna com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do
Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da 12°

Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA

CNPJ: 28.763.867/0001-18

VALOR: R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais)

Dotação Orçamentária:

10.004. 8.243.0013.6032.3.3.90.39.00.00 Conta: 3871 Fonte de Recurso 842

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

PIÊN/PR, 12 de maio de 2026.

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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Compras e Licitações

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo em 12/05/2026 a Inexigibilidade de Licitação N® 074/2026, que tem
como objeto Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar
Palestra Magma com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e
do Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos temáticos da

12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente. A contratação da
empresa: CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLORE SER LTDA - CNPJ: 28.763.867/0001-

18, no valor total de R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais) com base no caput III, f

do Art. 74, da Lei Federal 14.133/21 e suas alterações posteriores, de acordo com parecer

da Procuradoria Jurídica e tendo em vista os elementos que instruem o protocolo
administrativo n° 3040/2026.

Maicon GrõásKopf

Prefeito Municipal
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CONTRATAÇÃO DIRETA

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 074/2026

PROTOCOLO: 3040/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica com profissional especializado para realizar
Palestra Magma com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Direitos da Criança
e do Adolescente e a Democracia Participativa "e atuar como Facilitador dos eixos

temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER LTDA
CNPJ: 28.763.867/0001-18

VÁLOR: R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais)

AUTORIZAÇÃO 12/05/2026
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ISZA COMERCIO E ATACADO EPP, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n“ 35.436.095/0001-75, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 44.185,00 (quarenta e quatro mil e cento e oitenta e cinco

reais).

REGIS COMÉRCIO DE BRINQUEDOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 79.912.788/0001-62, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 5.293,86 (cinco mil e duzentos e noventa e três

reais e oitenta e seis centavos).
ICS ESPORTE COMERCIO MATERIAL ESPORTIVO LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n“ 20.525.422/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da

transparência, resultando no valor total de R$ 11.927,34 (onze mil e
novecentos e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos).
VICTOR LAZARINO OZORIO pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 35.569.716/0001-99, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

2.257,00 (dois mil e duzentos e cinquenta e sete reais).
BRUNA ALVES DE SOUZA ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n“ 26.176.661/0001-66, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

10.605,70 (dez mil e seiscentos e cinco reais e setenta centavos).

TS COMERCIO E DISTRIBUIÇÃO LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 64.259.058/0001-37, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando

no valor total de R$ 8.400,00 (oito mil e quatrocentos reais).

C.B COMÉRCIO DE LIVROS E BRINQUEDOS BOFF LTDA -
ME, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 01.669.984/0001-60 ,

vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.049,90 (hum mil e
quarenta e nove reais).

FENIX DO BRASIL SPORTS LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob 0 n° 41.227.145/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 6.920,15 (seis mil e novecentos e vinte reais e quinze
centavos).

OUROFLEX COMERCIAL LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob o n° 55.391.431/0001-18, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 9.450,00 (nove mil e quatrocentos e cinquenta reais).
VANINHA UTILIDADES LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ

sob 0 n° 58.421.861/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

73.534,00 (setenta e três mil e quinhentos e trinta e quatro reais).
NAIZ & SILVA LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°

28.636.965/0001-94, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

8.274,00 (oito mil e duzentos e setenta e quatro reais).
PAPELARIA SÃO BENTO LTDA, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob o n° 07.634.816/0001-16, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 19.097,50 (dezenove mil e noventa e sete reais e cinquenta
centavos).

EGS COMERCIO DE BRINQUEDOS, pessoa jurídica inscrita no

CNPJ sob 0 n° 22.025.872/0001-47, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 21.398,00 (vinte e um mil e trezentos e noventa e oito

reais).

CORMED WINNER LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o

n° 52.890.701/0001-47, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$

1.360,00 (um mil e trezentos e sessenta reais).
G.A DA COSTA ESPORTES LTDA ME, pessoa jurídica inscrita
no CNPJ sob o n° 19.444.651/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 28.884,00 (vinte e oito mil e oitocentos e oitenta e quatro
reais).

K.S. ARTIGOS ESPORTIVOS LTDA, pessoa jurídica inscrita
CNPJ sob o n“ 19.444.651/0001-07, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor

total de R$ 231,00 (duzentos e trinta e um reais).
SOS PARQUES INDÚSTRIA COMÉRCIO E MANUTENÇÃO E
PARQUES E ARTEFATOS DE METAL LTDA - ME, pessoa

jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 68.723.998/0001-96, vencedora dos

itens conforme relatório disponível no portal da transparência,
resultando no valor total de R$ 14.016,00 (quatorze mil e dezesseis

reais).

E ANTONINI COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 58.545.693/0001-88, vencedora dos itens

conforme relatório disponível no portal da transparêneia, resultando

no valor total de R$ 4.845,00 (quatro mil e oitocentos e quarenta e

cinco reais).

Piên/PR, 11 de maio de 2026.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Munieipal

Publicado por:
Thais Becker de Souza

Código Identificador:27A0A9E7

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 074/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 074/2026

PROTOGOLO: 3021/2026

Objeto: Contratação de pessoa jurídica com profissional
especializado para realizar Palestra Magma com o tema “Fortalecendo

o Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do Adolescente e a

Democracia Participativa “e atuar como Facilitador dos eixos

temáticos da 12° Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do
Adolescente.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PRno

PESSOA JURÍDICA: CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA
FLORE SER LTDA

CNPJ: 28.763.867/0001-18

VALOR: R$ 2.807,00 (Dois mil e oitocentos e sete reais)

AUTORIZAÇÃO 12/05/2026

no

Publicado por:
Marcos Aurélio Melenek

Código Identificador:A7DFD771

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO 075/2026

CONTRATAÇÃO DIRETA
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 075/2026

PROTOCOLO: 3039/2026

Objeto: Contratação de palestrante para realização de palestras em
alusão ao “MAIO LARANJA”, mês de combate ao abuso e

exploração sexual de crianças e adolescentes, nos dias 18 e 19 de maio

de 2026, no Pavilhão Municipal de Eventos.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR

PESSOA JURÍDICA: GRAZIELLE S TURBAY ASSESSORIA E
CURSOS LTDA

CNPJ: 53.213.890/0001-86

VALOR: R$ 9.300,00 (Nove mil e trezentos reais)

AUTORIZAÇÃO 12/05/2026
Publicado por:

Marcos Aurélio Melenek

Çódigo Identificador:01CAB95Eno

SEÇRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LIÇITAÇÃO N° 009/2026
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NOTA DE EMPENHO

Número

4589/2026

Tipo

Ordinário

Emitido em

13/05/2026

Requisição Requisição Compra N**

868893249

Licitação

Tipo

Inexígibilldade

Número

74/2026 de 12/05/2026

Contrato/Adltívo

Código Contrato Aditivo Inicio da vigência Fim da vigência Fim da vigência atualizada Inicio da execução Fim da execução Fim da execução atualizada

Fornecedor

CONSULTÓRIO DE PSICOLOGIA FLOR E SER EIRELI - ME Matricula

46837-6

CPF/CNPJ

28.763.867/0001-18
Endereço

Rua Vicente Ciccarino - até 964/965,69 - LOJA 01

Cidade/UF

Curitiba/PR

Tipo de conta bancária Banco

CEP Bairro

Boa Vista

Fone

(41)9688-0158

Agência Conta
82540-120

Classificação da despesa
lã

10 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DEFESACIVÍL t ,

10.004 FUNDO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E ADOLESCENTE- -1 --

08.243.0013.6032 MANUTENÇAO DO FUNDO DA CRIANÇA e'ADOLESCENTE

3390390500 SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS *' ’

880 Contribuições e Legados de Entidades nâo Gowr. ECA/FMDCA ■ ' ■

>t;SãldôiAffler|Qi;
R$ 3.500,00

Vãlõr ÉfripênijãSBil/

. .".‘f

R$ 2.807,00

gasgaasstoa'

R$ 693,00

3872

Outras Informações
Histórico

D°reitoTd'a Criln<Í"e°dl' para realizar Palestra Magma com.o terfia fortaiScIndo o Sistema de Garantias de

raíelos da CrlLn^e do Adotes^^^^^^^ " Democracia Padicipativa.*e atuar,como,Facilltador dos eixos temáticos da'l2» Conférêncik Municipal dos

Com as seguintes oaracleristicas: Ç " '.. [ - V
-PalestraMAGMA, com caráter mobilizador,formatlvoè'orienladõr, bom'duração de.Tírna) hora " i i ' ‘ '■
- Faalitação_ dos eixos etmáticos da Conferência Municipal dos Direitos dá Criança e do Ad6íèscente,'Com duração de 4 (quatro) horas

grupo, com durado dé 2'(dSas')'homT° voltadq.ap planejamento metodológiçM,organizacional da pàtestra e^ps trabalhos
FISCAL DE CONTRATO

Larissa do Carmo Honorio

Auxiliar Administrativo - Matrícula 4766101

em

sV 'r
i

Itens

Código
29721

Notne , ‘ • "p
Palestra Magna "Fortalecendo o Sistema de*'G'aranliás dé Direitos da ~
Criança " . t/ í .

Palestra Magna com o tema "Fortalecendo o Sistema de Garantias de Diréitos-da Criança e -
“spieeracia Participativa “e atuar como Facilitador dos eixos etmáticos

da 12» Conferência Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente

Marca Quantidade

SÈRV Í.OOÒO

Valpr

2.807,00

Válortptaí

2.807,00

..:tidão

CERTIDAO débitos TRABALHISTAS

CERTIDAO FGTS

certidAo unificada - RFB/PGFN

46008707/2026

2026042005064958777804

F49A.D8B4.5011.B431

01/11/2026

04/06/2026

03/11/2026
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